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    PREFÁCIO




    Muito já tem sido dito de que o transporte marítimo, a logística portuária e seu papel na economia dos países constituem-se temas transdisciplinares, contemplando diversas áreas do conhecimento científico. A movimentação de pessoas e produtos por mar sempre se deu em paralelo com o desenvolvimento da humanidade de e para intercâmbio entre nações e continentes. No entanto, são poucas as obras que, ao encontro dessa visão, se apresentam como uma ponte a interligar temas e ousam cruzar fronteiras de especialização científica. Esta obra é uma delas.




    Tendo como base o referencial teórico de análise crítica do capitalismo, enquanto sistema econômico e político e o entendimento do neoliberalismo e a consideração o papel do Estado para o desenvolvimento dos países e pessoas, esta obra aborda, a política portuária brasileira no período de 1993 a 2013 em uma visão multidimensional: econômica, a estratégica a orientar o planejamento e investimento setoriais e a questão Política e de poder na interação de seus agentes. Para tanto, a autora se propôs e, com sucesso, compartilha e discute as “problemáticas das áreas do transporte marítimo e fluvial (cabotagem, marinha mercante, hidrovias) ou mesmo da construção naval (estaleiros), focalizando a “infraestrutura de portos marítimos brasileiros”.




    Na visão crítica e multidimensional do desenvolvimento portuário no Brasil, são abordados o inter-relacionamento econômico do perfil de comércio exterior e da movimentação portuária; a questão estratégica, a partir do planejamento e o investimento nos portos na ação do Estado. E, de uma forma ousada e inovadora, a dimensão Política, que focalizou atores e grupos de interesses e suas correlações de forças que se atuaram nas reformas portuárias no Brasil, as Leis n. 8630 de 1993 e a n. 12815 de 2013.




    A análise do sistema portuário brasileiro se refere a um período de mudanças efetivas nas suas atividades com a privatização das operações e crescimento significativo das movimentações de cargas. No cenário institucional e organizacional se apresentam novos atores privados na operação dos terminais dos Portos Públicos (PPs) e na atuação em Terminais de Uso Privado (TUPs). Da mesma forma, se apresentaram novos agentes públicos a exemplo da criação em 2001 da Agência Nacional de Transporte Aquaviários (ANTAQ), agência regulamentadora do setor e, em 2007, a Secretaria Especial de Portos que, no nível de ministério do Governo Federal, passa a administrar o setor. Note-se que a concessão da prestação de serviços e das operações portuárias se apresentava desde de 1993 com a Lei n. 8630/1993, oito anos antes da implantação da agência regulamentadora, a ANTAQ, quando de sua viabilização política. A obra analisa, a partir das reformas portuárias promulgadas pelas leis de 1993, a “Lei de Modernização dos Portos” e sua ratificação pela lei de 2013, os planos governamentais de investimentos plurianuais e seu rebatimento no nível orçamentário.




    A contribuição da obra se apresenta significativa ao associar, de forma inovadora, questões institucionais, estratégicas e econômicas às questões políticas nas premissas: “a atividade portuária não representa um fim em si mesma, (depende da atividade econômica)” e sua estratégia institucional depende “da grande política de Estado” e assim, se apresentam “os aspectos institucionais e técnicos relativos aos portos brasileiros”, o quais têm sido e serão “objeto de disputa, conflitos e vetos de seus atores”. Essa abordagem se materializou por um levantamento exaustivo da literatura acadêmica internacional e nacional, da evolução dos documentos legislativos e, de forma circunstanciada, a análise de documentos relativos às discussões de produziram a partir da promulgação da Medida Provisória n. 515 de 2012 e seu encaminhamento e processo de transformação no Congresso Nacional até a Lei n. 12815 de 2013, de modo a evidenciar e comprovar a ação de grupos de interesse na formulação final da Lei.




    A obra desmistifica os chamados jargões midiáticos “Custo Brasil” e “Apagão Logístico” com uma visão parcial e orientada para interesses de grupos sociais. Para tanto, analisa as dimensões econômica e política do papel do Estado vistos a partir da interação dos grupos de interesses na formulação e implantação de políticas setoriais. A autora propôs as questões: “Quais os fatores motrizes das mudanças no setor portuário? Estariam os portos em descompasso com o resto da economia brasileira? Em caso afirmativo, esse descompasso é tecnológico ou institucional/regulatório? Quais as forças dirigentes do setor, estratégico para o desenvolvimento? Qual o modelo de desenvolvimento dos portos e qual o papel do Estado? O encaminhamento metodológico rigoroso e a dedicação da pesquisadora responderam de forma cabal e clara essas questões básicas para o entendimento da política de desenvolvimento portuário no Brasil.




    A obra contribui para o conhecimento do setor portuário no Brasil e de seus condicionantes fundamentais de estratégico para a economia do país e com ações e processos de tomada de decisão de investimento e de planejamento aderentes ao sistema político e à Política nacional. Desta forma, destaca a importância desta abordagem científica transdisciplinar ao encontro do sentido lato da atividade universitária ao romper as “cercas” que porventura se apresentem nas discussões acadêmicas. Sua importância é maior ainda ao demonstrar que a ciência e o desenvolvimento nacional não podem se limitar a confrontos com um empirismo míope e dogmático de soluções vinculadas por critérios estreitos e viesados e não explícitos.




    Eu conheci a autora em uma reunião acadêmica a respeito de um estudo sobre os portos brasileiros e me chamou a atenção sua argumentação incisiva e fundamentada sobre os aspectos subjacentes ao tema. Este foi o começo de um relacionamento profícuo que tem se materializado em trabalhos acadêmicos e em uma discussão gratificante das temáticas da economia marítima e da logística internacional. Nessa linha, muito me honrou participar como coorientador de sua tese de doutorado, base para esta obra, e da banca de avaliação acadêmica e tenho a certeza de que nossa interrelação continuará proveitosa, biunívoca e sinergética.




    Na oportunidade de apresentar esta obra, recomendo fortemente sua leitura e discussão, pois, a abordagem das dimensões econômicas, de estratégia e a política abre caminho e reforça a necessidade de se considerar outros temas correlatos tão importantes quanto, por exemplo, “as relações porto/cidade, dos trabalhadores portuários” e as relativas ao Desenvolvimento Sustentável e responsabilidades com as gerações futuras pelos impactos do setor portuário no meio ambiente.




    São Paulo, outubro de 2021


  




  

    CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO, OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DO ESTUDO




    1.1 Introdução




    De acordo com dados publicados pela UNCTAD (2012), no comércio global, o transporte marítimo é responsável por mais de 80% do volume 70% do seu valor. Desde 1970, o comércio marítimo cresceu em média 3,1% por ano, atingindo um número estimado de 8,4 bilhões de toneladas em 2010. Enquanto a carga a granel representa a maior parte do volume de comércio marítimo mundial, a carga em containers (também chamada de carga contêinerizada) triplicou seu volume entre 1985 e 2010 (UNCTAD, 2012).




    No Brasil, pelos portos marítimos passam 95% do volume das exportações e 90% do volume de importações (ANTAQ1, 2013). No período 2002-2012, a carga movimentada nos portos apresentou um crescimento médio por ano de 5,5% em volume e 15% em valor. Em se tratando de volume, há um predomínio da carga granel, já que esta presenta cerca de 2/3 do total movimentado nos portos. No entanto, foi o volume da carga contêinerizada que apresentou o maior crescimento no período, com uma média de 13,5% ao ano entre 2002 e 2012.




    Os portos marítimos, como é típico das infraestruturas de transporte, não representam um fim em si mesmo, mas sim servem a um sistema de trocas e trânsito de mercadorias. Portanto, o desempenho do volume de carga movimentada nos portos brasileiros guarda estreita relação com os resultados da balança comercial do país, na qual observou-se um aumento significativo nos volumes de exportações no período 2003-2013. Da mesma forma, o perfil do comércio exterior revela o tipo de inserção que um país tem no plano internacional. O caso brasileiro não é diferente disto e a movimentação portuária brasileira reverbera o aumento da demanda global por commodities, tipicamente exportada na condição de carga granel e também da importação de produtos manufaturados em containers (Robles e Nobre, 2016).




    Assim, além de evidentes mudanças na movimentação de carga, observou-se também que o sistema portuário brasileiro passou ao longo das duas últimas décadas por alterações na sua organização institucional e regulatória. Este fenômeno foi estuda na literatura como “reforma portuária” como parte de grandes reformas estruturais e administrativas do Estado. De maneira geral, os processos de reforma portuária tiveram como objetivo ampliar a participação do setor privado na operação, gestão e construção da infraestrutura de portos, mantando-se o setor público como responsável pela regulação e fiscalização dessas atividades.




    No Brasil, este processo teve o seu início dos anos 1990 com a extinção da Portobras e se consolidou com a promulgação da lei 8630 de 25 de fevereiro 1993, cujo efeito principal foi a transferência da operação de movimentação de mercadorias nos portos do setor público (via Companhias Docas, como filiais da Portobras) para o setor privado; e a quebra do monopólio dos sindicatos dos trabalhadores portuários, cuja gestão passou a ser feita pelo OGMO, uma importante inovação da lei de 1993.




    Em um primeiro momento, os ganhos de produtividade foram notórios (GEIPOT, 2001), sobretudo no que diz respeito aos custos de movimentação de carga que passaram a ser operados pelo setor privado por meio de contratos de concessão. Entretanto, com o crescimento dos volumes e complexificação da interligação das cadeias logísticas de suprimento, novos investimentos em expansão física e modernização dos sistemas portuários passaram a ser necessários foram sendo necessários. O volume de carga seguiu batendo seus próprios records (2010 foi ano memorável, pois o Brasil superou a marca histórica de US$200 bilhões em exportação) e as pressões por novos terminais e maior participação do setor privado seguiram vindas de várias partes, principalmente do setor exportador. Não faltaram diagnósticos, relatórios e alertas vindos de organizações como ABTP, Fiesp, CNA, CNT e também dos think thanks o IPEA e o BNDES. Embora partindo de diferentes pontos de vista (usuário, transportador, banco etc) esses relatórios apresentam três pontos em comum: primeiro, que o comércio exterior brasileiro depende da via marítima para ser transportado; segundo, que a falta de capacidade instalada ou baixa produtividade dos equipamentos de manuseio de carga acabam por diminuir ou mesmo aniquilar a competitividade dos produtos brasileiros destinados à exportação; e terceiro que o aumento de capacidade e ganhos de produtividade só poderiam ser alcançados com investimentos, cujos montantes ultrapassam a disponibilidade do setor público em fazê-lo. No final do ano 2012 o Governo Federal, por meio de Medida Provisória lançou a chamada MP dos Portos. Os debates foram extensos tanto na Comissão Mista como no plenário da Câmara dos Deputados e do Senado Federal até que o texto final foi aprovado e convertido na Lei 12815, conhecida como Nova Lei dos Portos de 2013, revogando a lei de 1993.




    Assim, o estudo que apresenta-se nesta dissertação parte da constatação de mudanças ocorridas no sistema portuário brasileiro no período de 1993 a 2013 em quatro aspectos: i) físico, com o aumento do volume de carga na movimentação portuária; ii) institucional e organizacional, com o surgimento de novos atores/agentes públicos como a ANTAQ (2001) e SEP (2007); iii) orçamentário, com a implementação do PAC 1 (2007-2010) e 2 (2011-2014); iv) regulatório, cujos expoentes são a Reforma Portuária de 1993 e a Nova Lei dos portos de 2013. É neste contexto que se formulam as questões que motivaram este estudo: quais os fatores motrizes dessas mudanças no setor portuário? Estariam os portos em descompasso com o resto da economia brasileira? Em caso afirmativo, esse descompasso é tecnológico ou institucional/regulatório? Quais as forças dirigentes neste setor, tido como estratégico sob o ponto de vista do desenvolvimento? Qual o modelo de desenvolvimento tomado em consideração e qual o papel dos portos modelo? Afinal qual o papel do Estado nos portos?




    Dessa forma, é fundamental o estudo do papel e da ação do Estado o que, no período em análise, passa pelas orientações do Neoliberalismo e Novo Desenvolvimentismo. Mais do que simples contextualizações, essas duas visões pautaram a agenda político-econômica do Brasil, da qual os portos fizeram parte e, neste sentido, o desenvolvimento econômico é entendido como uma escolha política e não uma evolução natural do capitalismo ou as forças do livre mercado.




    O levantamento bibliográfico indicou que a produção acadêmica (artigos em revistas, congressos, dissertações e teses) sobre o sistema portuário brasileiro se concentra nas áreas de Gestão (Pública ou Privada) e de Engenharias, cuja objeto de pesquisa, em geral se inclina para aspectos técnicos ou mesmo do desempenho operacional e/ou financeiros dos portos. Já na área das Ciências Humanas e Sociais aplicadas, com exceção de poucas investigações no campo da História e da Geografia, que tomam em conta alguns aspectos políticos, verificou-se uma escassez de pesquisas com abordagem crítica da política portuária brasileira deste período.




    O entendimento básico aqui é que assim como a atividade portuária não representa um fim em si mesma, (depende da atividade econômica), a política portuária não está desconectada da grande política de Estado. Aqui reside a dimensão política desta situação: a análise que se apresenta a seguir considera como parte da metodologia os aspectos institucionais e técnicos relativos aos portos brasileiros, mas que a estes não se restringem por entender que a política portuária, tal como outras políticas públicas, é objeto de disputa, conflitos e vetos de seus atores. É justamente neste sentido em que se pretende com este estudo é oferecer uma análise crítica para as questões dos portos e não mais uma explicação para o status quo dado como fato pelos jargões “Custo Brasil” ou “Apagão Logístico”.




    A investigação inicial realizada neste estudo identificou que essas são questões bastante complexas para serem tratadas por um único método ou abordagem. Dessa forma, o caminho escolhido foi por uma metodologia que, para além de indicadores de desempenho econômico (presentes na maioria dos estudos sobre portos), fosse capaz de analisar os determinantes e as implicações das mudanças pelas quais o setor portuário passou no período de 1993 a 2013 de forma multidimensional. Dessa forma, optou-se pelo emprego de multimétodos de modo contemplar as três dimensões do problema de pesquisa: primeiro, a econômica, na qual verificou-se as relações entre o perfil de comércio exterior e da movimentação portuária. A segunda, tratou da dimensão estratégica, tendo como parâmetros de análise as variáveis chave na determinação estratégica dos portos, isto é, o planejamento e o investimento. Por fim, a terceira dedicou-se à dimensão política procurando a identificação de atores e grupos de interesses, bem como suas correlações de forças políticas que resultaram na reforma portuária em dois momentos cristalizados na aprovação da Lei 8630 de 1993 e 12815 de 2013. A análise aqui tem como objeto o desenvolvimento portuário resultante da interação dessas três dimensões.




    A questão mais geral que orienta este estudo é o papel do Estado no desenvolvimento econômico e para tanto, tratou-se de apresentar a contextualização dos governos no período 1993-2013, apontando para as continuidades e descontinuidades da condução da economia política, tendo em conta que a política portuária brasileira foi diretamente influenciada pela mudança de atuação do Estado. Com isso, elegeu-se para compor o referencial teórico um conjunto de conceitos propostos por Nicos Poulantzas (1968) que iluminam as noções de formação e atuação do Estado em formações sociais capitalistas, o que passa pela compreensão de poder de classe, fracionamento das classes e hegemonia do bloco no poder. De maneira ambientar esse ferramental teórico o caso brasileiro está apoiado nas pesquisas de Almeida (2006, 2014); Saes (2001, 2014), Boito (1999), Martuscelli (2015) e Berringer (2015).




    Por fim, observou-se que as questões portuárias brasileiras compartilham (não raras vezes) das problemáticas das áreas do transporte marítimo e fluvial (cabotagem, marinha mercante, hidrovias) ou mesmo da construção naval (estaleiros). No entanto, considerando a enormidade destas correlações de problemas, optou-se por definir o escopo deste estudo para o que diz respeito à infraestrutura de portos marítimos brasileiros.




    1.2 Objetivo e foco do estudo




    Nos países costeiros, os portos são parte de sua trajetória econômica e, no contexto da economia mundializada, são fundamentais em sua estratégia de atuação no comércio exterior. No Brasil, a evolução da sua balança comercial evidencia as características de desenvolvimento econômico capitalista praticado, a partir do início dos anos 1990s e o estratégico aumento dos volumes do comércio exterior. As medidas e políticas adotadas para os portos acompanharam essa estratégia, principalmente, em um contexto de mundialização da economia, com o incremento e aceleração das trocas comerciais em plano mundial.




    O estudo parte da observação das mudanças ocorridas no setor portuário brasileiro, no período 1993-2013, marcado pela edição de duas leis de regulamentação estrutural identificando mudanças significativas, em pelo menos quatro aspectos. Primeiro, o volume de carga aumentou em consequência do crescimento do comércio exterior mundial, embora a participação do Brasil nesse fluxo de comércio continue pequena; segundo, houve grandes mudanças em seu quadro regulatório, com a promulgação de duas leis de reforma dos portos (1993 e 2013); em terceiro lugar, no plano da gestão, houve a criação de dois organismos públicos de intervenção direta nas atividades portuárias (Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, em 2001, e a Secretaria Especial de Portos, em 2007); o quarto e último aspecto de mudança significativa diz respeito à proposta de execução de dois programas de investimento (PAC1 em 2007-2010 e PAC 2 em 2010-2014).




    Essas são as evidências sobre as quais se assentam o estudo que tem por objetivo geral identificar como se deu o desenvolvimento dos portos no Brasil, no período de 1993 a 2013. Para tanto, busca-se caracterizar as mudanças na política de desenvolvimento portuário brasileiro ocorridas durante os governos FHC, Lula e Dilma até 2013.




    A complexidade do tema indica que deva ser abordado em múltiplas dimensões, como apontam Martins e Theophilo (2009):




    “No campo das Ciências Sociais Aplicadas, há fenômenos de elevada complexidade e de difícil quantificação, (...). Nesses casos, abordagens qualitativas são adequadas, tanto no que diz respeito ao tratamento contextual do fenômeno, quanto no que tange à sua operacionalização. O tratamento de eventos complexos pressupõe um maior nível de detalhamento das relações dentro das organizações, bem como dos relacionamentos que estabelecem com o meio ambiente em que estão inseridos” (MARTINS; THEOPHILO, p. 62).




    Entende-se que para tratar desta complexidade no caso da política portuária brasileira e, de modo evitar a superficialidade de uma sociometria (tal como definida por Eco, 2011), considera-se relevantes três dimensões. A primeira, é a econômica, em que o desenvolvimento dos portos marítimos é estudado em sua relação com o desenvolvimento econômico do país. Em segundo, considera-se a estratégica, em que se procura identificar os meios e os caminhos pelos quais a política portuária tem estabelecido no país. Em terceiro, está a dimensão política, a que se refere tanto a questão institucional e regulatória, como nos movimentos e processos de forças sociais que atuaram no conteúdo das leis de reforma portuária de 1993 e 2013. O objetivo geral atende-se na consecução de objetivos específicos em cada uma das dimensões consideradas relevantes. Isto é:




    1. Na perspectiva econômica, qual(is) é(são) o(s) papel(éis) que os portos devem desempenhar para apoiar/sustentar um determinado padrão de desenvolvimento capitalista?




    2. Do ponto de vista da estratégia, como se dão o planejamento, investimento e desempenho dos portos?




    3. Na perspectiva política, quais são as forças políticas e como intervêm diretamente no setor portuário, e por quê o fazem?




    Essas dimensões estão respaldadas no referencial teórico (mais detalhado a seguir), cuja premissa destacada é a de que no desenvolvimento capitalista se dá como uma escolha política e não como uma evolução natural do sistema econômico ou as forças do livre mercado. Isto é, se está dentro do campo da heterodoxia, que segundo Bastos e Beluzzo (2016) “partem da assimetria entre classes sociais ou países e enfatizam a dinâmica contraditória e a instabilidade” do sistema capitalista de produção. O foco do estudo é a análise crítica das mudanças da política portuária no período 1993-2013, fundamentada em uma metodologia que mescla técnicas quantitativas e qualitativas, conforme será detalhada a seguir.




    1.3 Justificativa do estudo




    As questões que motivam esta pesquisa não se esgotam ao tratar de uma resposta ou solução para um problema. O estudo da política portuária, no período 1993-2013, pode ser justificado por dois motivos. Primeiro, relacionado à relevância do setor para o comércio exterior, uma vez que é pelos 34 portos públicos e mais de 140 terminais privados espalhados ao longo de 7941 km de costa marítima (IBGE, 2016) que passam 95% do volume e 80% do valor do comércio exterior brasileiro (ANTAQ, 2015). Outra motivação se refere às características da infraestrutura portuária, isto é, seu grande porte exige altos montantes de investimentos (IPEA, 2014) e uma complexa organização de sistemas logísticos e (Robles e Nobre, 2016). As mudanças ocorridas no marco regulatório dos portos, pelas duas leis (8630/1993 e 12815/2013), mais do que simples alterações de legislação, foram estruturais e de grande impacto, fazendo com que essas leis fossem conhecidas como de modernização e de reforma portuária, ao possibilitarem a total reestruturação da gestão, operação e regras de governança dos portos, no Brasil.




    Destaque-se, ainda, a relevância acadêmica do estudo. No levantamento bibliográfico feito na literatura internacional sobre portos e transporte marítimo identificou-se que a abordagem mais comum está relacionada às questões de “eficiência” e “produtividade” dos portos, algumas com ênfase nas questões da logística internacional na qual o porto é etapa fundamental do transporte internacional. No caso do Brasil, nos últimos 20 anos, com exceção de poucos trabalhos2 no campo das investigações históricas entre as quais destaca-se os trabalhos de Galvão (1996); Vasconcellos (1995) e Aragão et al.. (2001)3, verifica-se uma escassez de estudos sobre o transporte marítimo e os portos que considerassem os aspectos da economia política como centrais. Os principais centros de referência em pesquisa4 de transporte e logística, tais como COPPE/UFRJ, EESC/USP, IME/RJ, ITA, EPUSP, PUC/RJ, UFC, UFMG, UFPB, UFPE, UFPR, UFRGS, GELNEP/UFMA, UFRN, UFSC, UnB, UNICAMP, entre outros filiados à ANPET (Associação Nacional de Pesquisa e Ensino em Transportes) e ANTP (Associação Nacional de Transportes Públicos), concentram seus estudos na logística empresarial (considerado um tema novo e mais completo), e em forte ênfase em modelos matemáticos. Sem demérito a essas pesquisas ou às metodologias que as utilizam, este estudo objetiva uma contribuição diferenciada, considerando aspectos críticos da política portuária brasileira, focalizando-se seus atores, seus grupos/forças sociais e seus interesses.




    Dessa forma, esta pesquisa pretende contribuir com elementos para o entendimento do papel do sistema portuário brasileiro na sua importância para o desenvolvimento econômico do Brasil, no contexto da economia mundializada, focalizando o período 1993-2013. Para além de indicadores de desempenho econômico dos portos, esta investigação examina, à luz da análise político-econômica, os determinantes e as implicações destas mudanças estruturais, organizacionais e regulatórias do sistema portuário brasileiro. A singularidade do estudo é a de caracterizar a política portuária e também analisar de forma crítica as mudanças do período de 1993 a 2013, determinantes para o setor. Para tanto, adotou-se uma metodologia que combina métodos quantitativos e qualitativos.




    Em resumo, a contribuição do estudo baseia-se em três pontos principais: primeiro, promove o debate acadêmico sobre os portos no contexto da economia política, na análise crítica das mudanças do setor portuário brasileiras, no período 1993-2013; segundo, pretende fornecer bases de apoio às formulações de políticas e estratégias de gestão ao setor, com o desenvolvimento dos portos alinhado ao econômico. Por fim, entender que a abordagem do estudo do caso do Brasil pode ser aplicada a outros contextos nacionais ou regionais e contribuir para o entendimento da relação de forças econômicas e políticas que intervêm na estratégia portuária. Ao estudar os portos em três dimensões (econômica, estratégica e política) pretende-se uma visão mais abrangente do setor. Há, entretanto, outras dimensões importantes a considerar como as das relações porto/cidade, dos trabalhadores portuários e ainda a das questões ambientais não contempladas no estudo e que podem ser objeto de estudos futuros.




    




    

      

        1 A lista completa de todas as siglas e abreviações encontra-se no Apêndice I.


      




      

        2 Na base de pesquisa do Núcleo de Estudos e Modelos Espaciais Sistêmicos (Nemesis), que integra o Programa de Núcleos de Excelência (PRONEX) patrocinado pelo Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) e Fundação de Amparo à pesquisa do Rio de Janeiro (FAPERJ) e encontra-se sediado no IPEA/RJ, possui linha de pesquisa específica sobre transportes e desenvolvimento econômico, foram encontrados três projetos em andamento, mas que não tratam do período nem adotam o recorte teórico proposto neste projeto. Disponível em http://nemesis.org.br/sec-din.php?s=500&i=pt Consultado em outubro de 2011.


      




      

        3 Aragão et al. destacaram: “Tentamos demonstrar a complexidade dos transportes enquanto fenômeno histórico, e que pontes devem ser colocadas entre a história dos transportes e a história política, econômica e social mais abrangentes, sobretudo no que concerne ao desenvolvimento espacial da sociedade.”(2001, p. 87).


      




      

        4 Estas instituições possuem programa de pós-graduação ligadas ao setor de transportes.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2. REFERENCIAL TEÓRICO




    No objetivo foi mencionado buscar além dos aspectos econômicos e aprofundar a discussão, analisando aspectos críticos das mudanças pelos quais o setor portuário brasileiro passou no período 1993-2013. Partiu-se da constatação de que os transportes não representam um fim em si mesmos, mas o seu funcionamento tem impacto direto no conjunto da Economia, já que é por meio dos transportes em que a produção completa o seu ciclo. Conforme Marx (1868/2014), ao examinar os custos da circulação de mercadorias (Livro II):




    “As massas de produtos não aumentam pelo fato de serem transportadas. E tampouco a alteração de suas propriedades naturais provocadas pelo transporte constitui, com algumas exceções, um efeito útil deliberado, mas um mal inevitável. Porém o valor de uso das coisas só se realiza em seu consumo, o qual pode exigir o deslocamento espacial e, portanto, o processo adicional de produção da indústria do transporte. [...]. Ao transporte dos produtos de um centro de produção a outro segue-se o dos produtos acabados da esfera da produção à do consumo. O produto só está pronto para o consumo quando completou plenamente esse movimento” (MARX, 1868/2014, p. 229).




    Os exemplos que Marx cita, nesta passagem, estão relacionados à ferrovia, modal mais comum para carga no seu contexto. No entanto, consideram-se válidas a sua inferência para o transporte marítimo, pois como o próprio Marx afirma trata-se de uma condição válida para toda a indústria dos transportes:




    “O modo de produção capitalista reduz os custos de transporte para mercadoria individual por meio do desenvolvimento dos meios de transporte e de comunicação, bem como da concentração – a grandeza da escala – do transporte. [...]. A circulação, isto é, o curso efetivo das mercadorias no espaço, dilui-se no transporte da mercadoria. A indústria do transporte constitui, por um lado, um ramo independente de produção e, por conseguinte, uma esfera de investimento do capital produtivo. Por outro lado, ela se distingue pelo fato de aparecer como continuação de um processo de produção dentro do processo de circulação e para o processo de circulação” (MARX, 1868/2014, p. 231, grifo conforme original).




    Com isto, os sistemas de transportes têm um papel primordial para viabilizar o processo de rotação e acumulação do capital, bem como a sua aceleração à medida que se desenvolve em escala e concentração. Convém aqui retomar uma importante distinção do que existe dentro do setor de transportes, entre os meios e a infraestrutura de transportes. Na introdução deste estudo procurou-se elucidar que, embora façam parte da esfera da circulação, a problemática da prestação de serviço de transporte não se mescla com a da infraestrutura, pois não só os seus propósitos são distintos, como o seu próprio funcionamento como indústria é diferente. Nos termos acima utilizados por Marx, entende-se que o transporte marítimo (shipping) encontra-se dentro do processo de circulação, enquanto que a infraestrutura de portos (seaports) está para o processo de circulação. Logo, como o foco são os portos marítimos, inferiu-se que a relevância da sua atividade aumenta à medida que as economias crescem e desenvolvem suas relações comerciais com outras economias.




    No caso da formação social brasileira, no período 1993 a 2013, sabe-se que a movimentação portuária cresceu em volume e em valor, principalmente, mas não exclusivamente, por conta do crescimento do comércio exterior. Embora, a rigor, os portos marítimos não tenham sofrido alterações de sua função básica no manuseio de mercadorias, a forma e o contexto nas quais essas mercadorias se deslocaram mudaram, como resultado (entre outros) do fenômeno de aceleração das trocas globais. Afinal, o que é uma economia desenvolvida? Que relações o padrão de desenvolvimento guarda com o comércio? Qual o papel dos portos, como devem acompanhar esse desenvolvimento econômico? O pano de fundo dessa discussão é, sem dúvida, o problema do crescimento e desenvolvimento econômico dentro do contexto da mundialização do capital.




    Esta introdução ao referencial teórico remete a uma série de conceitos e noções que se fazem necessárias para esclarecer o ponto de partida e também iluminar o percurso metodológico deste estudo. Dessa forma, o quadro teórico que se apresenta a seguir visa apresentar esses conceitos em três grupos principais. Cada um destes grupos de conceitos está relacionado a um objetivo específico desse estudo.




    O primeiro diz respeito ao atual estágio de desenvolvimento do capitalismo no plano mundial, isto é, caracterizar de forma geral o desenvolvimento do capitalismo internacional, como o contexto em que as trocas comerciais acontecem. Para tanto, o desenvolvimento econômico, a mundialização do capital e a financeirização são conceitos chave discutidos neste grupo e que devem sustentar o primeiro objetivo específico, isto é, na perspectiva econômica, qual(is) é(são) o(s) papel(éis) que os portos devem desempenhar para apoiarem/sustentarem um determinado padrão de desenvolvimento capitalista?




    O segundo grupo de conceitos está relacionado a dois fenômenos estudados na economia política como modelos de orientação geral da estratégia do governo brasileiro inclusive, de implementação de sua política econômica: refere-se ao neoliberalismo e ao desenvolvimentismo. No caso do Brasil, no período estudado, a condução da política acentuou os debates sobre que caminhos deveriam ser percorridos em prol do desenvolvimento brasileiro e quais deveriam ser as prioridades do modelo implementado. Neste grupo de conceitos buscou-se, também, estudar o que é, e como se define estratégia, tendo em vista o segundo objetivo específico, ou seja, do ponto de vista da estratégia, como se dão o planejamento, o investimento e o desempenho dos portos?




    Por fim, o terceiro grupo trata dos conceitos relacionados ao papel do Estado, das políticas públicas e dos diferentes grupos de interesses nas disputas por essas políticas em uma dada relação de forças sociais. Entendendo-se que o desenvolvimento econômico não ocorre por impulso natural do mercado e que as decisões econômicas são ao mesmo tempo políticas, pois envolvem escolhas, o estudo se debruça sobre o conjunto de conceitos sobre o Estado, Governo, Poder e Classes como essenciais à compreensão da dimensão política do terceiro objetivo específico que busca saber quais são as forças políticas e como intervêm diretamente no setor portuário e por quê o fazem?




    A abordagem teórica se funda em autores não só pela robustez com que discutem questões-chave como desenvolvimento, crescimento, mundialização, financeirização, hegemonia, classe e fração de classe, mas também pela forma heterodoxa5 como lidam com as correntes principais ortodoxas (mainstream) e sua orientação político-ideológica predominante no momento histórico vivido na economia brasileira, no contexto de uma economia mundial marcado por forte crise nos países centrais6 e uma agitação geopolítica cujo epicentro é o Oriente Médio.




    Antes de avançar, cabe ainda algumas observações que justificam a escolha do referencial teórico apoiado nas teses marxistas. Com a queda do muro de Berlim, o colapso da União Soviética de seu regime no início dos anos 1990 e a ascensão da China “comunista” em pleno desenvolvimento de forças produtivas capitalista ao longo dos anos 2000 (marcada pela sua entrada na OMC em 2001), poderia torna-se questionável o uso de um quadro teórico de matriz marxista. No entanto, acredita-se que a superação de um sistema (e, portanto, das suas contradições) guarda estreita relação com a sua compreensão integral. O que isto significa? Primeiro, pois ainda (ainda, pois podem surgir outros) se apresenta como uma análise mais bem-acabada e aprofundada do capitalismo (como sistema de produção) e da sua lógica e dinâmica de acumulação. Segundo, pois esta análise dá conta de reunir aspectos econômicos e políticos das formações sociais dentro deste modo de produção. Isto é, não apresenta dilemas do estilo “Estado versus mercado” ou “público versus privado” ou ainda “sociedade civil” e “classe política”, pois o seu fundamento é totalidade dos fenômenos sociais. Terceiro, pois esta dimensão política explica qual a origem e a lógica dos conflitos que se observam no funcionamento deste sistema. Quarto, embora tenha sido dedicada boa parte deste estudo as relações das classes dominantes, isto não diminui a preocupação com a condição das classes dominadas, sobretudo quando saltam os fatos deixam claro o nível desta dominação no plano ideológica (são fartos os exemplos na mídia). O papel da ideologia não como um falseamento da realidade, mas como forma de decifrar as práticas políticas e compreender como certas lutas econômicas se apresentam.




    É claro que a aderência de um conjunto de conceitos de referencial teórico à prática depende de muitos fatores e infelizmente tanto na ortodoxia, como na heterodoxia se vê desvios de propósitos e desperdício de boas ideias. Isto não impede o trabalho do pesquisador em fazer um exame crítico sobre o sistema no qual se acham todos mergulhados. Isto não significa que, ao buscar estudar o sistema portuário brasileiro sob o prisma da matriz de pensamento marxista, vai leva-lo à revolução ou nem mesmo a transformações profundas. Mas sim, joga luzes para compreender as raízes dos conflitos lá postos, bem como desmistificar elementos as relações entre o público e o privado. O objeto deste estudo (desenvolvimento portuário brasileiro) certamente faz parte de um esquema capitalista e no período em análise (1993-2013) identificam-se conflitos no funcionamento e na condução deste sistema. Por fim, tendo em conta que o “concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações”, o agrupamento das referências teóricas que se apresenta a seguir tem por função em nosso estudo fornecer os conceitos necessários para a análise em cada uma das dimensões estudadas.




    2.1 O atual estágio de desenvolvimento do capitalismo: mundialização e financeirização




    Mencionou-se incialmente que uma das orientações principais desta investigação é a que diz que a atividade portuária não representa um fim em si mesma, mas sim, serve a um sistema maior, na circulação de mercadorias, que por sua vez é uma esfera necessária ao modo de produção capitalista para sua existência como tal. Desta forma, o conjunto de conceitos que se estuda nesta seção visa relacionar as noções teóricas que norteiam a compreensão sobre o papel dos portos para apoiar/sustentar um determinado padrão de desenvolvimento capitalista. Para tanto considera-se relevante revisitar três conjuntos de conceitos-chaves: desenvolvimento, mundialização e financeirização.




    Tem-se em conta que estes temas são objeto de uma miríade de análise dos mais variados matizes teóricos, metodológicos e ideológicos e como esta análise situa-se dentro do modo capitalista de produção, antes de iniciar o debate conceitual, considera-se necessário, ainda que de forma breve, fazer uma síntese sobre os principais contornos deste modo de produção. O trabalho apoia-se principalmente na obra de David Harvey (2005), tendo em conta os seus esforços em aproximar a teoria da acumulação de Marx e a teoria marxista do imperialismo considerando a dimensão espacial à análise de localização como fatores mediadores.




    De acordo com Harvey (2005)7 o modo de produção capitalista tem como motor a acumulação de capital8. Esta acumulação não depende simplesmente da vontade dos capitalistas, mas sim da forma como este sistema está organizado. Isto é:




    “O progresso da acumulação depende e pressupõe: 1) A existência de um excedente de mão-de-obra, isto é, um exército de reserva industrial, que pode alimentar a expansão da produção. [...]. 2) a existência no mercado de quantidades necessárias (ou oportunidades de obtenção) de meios de produção – máquinas, matérias-primas, infraestrutura física e assim por diante -, que possibilitam a expansão da produção conforme o capital seja reinvestido. 3) A existência de mercado para absorveras quantidades crescentes de mercadorias produzidas [...]. Em cada um desses aspectos, o progresso da acumulação talvez encontre uma barreira que, uma atingida, provavelmente precipitará uma crise de determinada natureza” (HARVEY, 2005, p. 42-43).




    Harvey ainda destacou que:




    “No capitalismo, o crescimento econômico é, como Marx o nomeia usualmente, um processo de contradições internas, que, frequentemente, irrompe sob forma de crises. No capitalismo, o crescimento harmonioso ou equilibrado é, segundo Marx, inteiramente acidental, devido à natureza espontânea e caótica da produção de mercadorias sob o capitalismo competitivo (1967, vol 2: 495)9. A análise de Marx sobre este sistema de produção de mercadorias o levou à percepção de que há diversas possibilidades de ocorrências de crises, assim como à percepção de certas tendências inerentes ao capitalismo que produzem graves tensões no processo de acumulação” (HARVEY, 2005, p. 42).




    As contradições internas as quais Marx se refere são derivadas de uma contradição principal do capitalismo que é aquela entre o caráter social da produção e a forma privada da apropriação da produção, que se se aprofunda à medida que o processo de reprodução ampliada se espraia com o desenvolvimento das forças produtivas. Este processo revela-se contraditório, pois ao mesmo tempo que são condições necessárias para a reprodução do sistema, é também a origem de suas crises. Harvey (2005) aponta que no capitalismo há muitas manifestações de crises “o desemprego e o subemprego crônicos, o excedente de capital e falta de oportunidade de investimento, as taxas decrescentes de lucro, a falta de demanda efetiva no mercado e assim por diante” (HARVEY, 2005, p. 44). Ainda de acordo com Harvey, as saídas para essas crises periódicas do capital remetem a um “novo nível” que permite renovar as condições de acumulação que, em geral, passa pela combinação das seguintes características:




    “1) A produtividade da mão-de-obra aumentará muito pela utilização de máquinas e equipamentos mais sofisticados, enquanto, no transcurso da crise, os equipamentos mais antigos do capital imobilizado ficarão mais baratos por meio da desvalorização forçada. 2) O custo da mão-de-obra diminuíra muito devido ao grande desemprego provocado pela crise e, consequentemente, um excedente maior poderá ser obtido para a acumulação adicional. 3) O excedente de capital, que careceu de oportunidades de investimento na crise, será atraído por linhas de produção novas e muito lucrativas. 4) A demanda efetiva expandida por produtos – de início, na indústria de bens de capital, mas subsequentemente, no consumo final – esvaziará o mercado de todos os bens produzidos” (HARVEY, 2005, p. 45).




    Especificamente no que diz respeito à demanda efetiva, Harvey enfatiza o papel do comércio exterior ao afirmar que “A expansão geográfica para novas regiões, incrementando o comércio exterior, exportando capital e, em geral, expandindo-se rumo à criação do que Marx denominou ‘o mercado mundial’” (HARVEY, 2005, p. 46). Seguindo esta lógica, Harvey destaca a função dos transportes na relação entre o processo de acumulação e a produção de estrutura espaciais, tendo como referência as definições de custo de circulação e o desenvolvimento da indústria de transportes apontados por Marx, como já se viu na introdução desta seção.




    A expansão do comércio externo também consta na análise de Marx como um dos fatores que atuam contra a tendência declinante da taxa de lucro. Veja-se mais detalhadamente como se dá este processo. Da contribuição seminal sobre este tema dada por Bresser-Pereira (1986) o autor inicia fazendo duas advertências: primeiro que bibliografia é extensa no próprio Marx; e segundo que, mesmo sendo uma lei que expressa a dinâmica do processo de acumulação capitalista, é uma tendência, pois o próprio Marx listou os fatores que atuam contra essa tendência. Mas afinal, como se define essa tendência? Tem-se de ter em conta o seguinte conjunto de variáveis conforme o box 1:




    

      Box 1




      Taxa de Mais-Valia = R/W




      Sendo R o total de mais-valia ou total de Lucro e W o total de salários




      Composição orgânica




      do capital = K/W




      Sendo K o capital constante e W o total de salários




      Taxa de Lucro (r) = R / (K+W)




      Relaciona o total de mais valia com o capital total


    




    De acordo com Bresser-Pereira (1986) tem-se que:




    “Para Marx, como para toda a economia clássica, a taxa de lucro é a variável estratégica do sistema capitalista, na medida que dela depende a acumulação de capital. Para demonstrar que a tendência ao declínio da taxa de lucro é inerente ao sistema capitalista, Marx desenvolve um raciocínio simples. Em primeiro lugar, é fácil verificar que a taxa de Lucro depende da taxa de mais-valia e da composição orgânica do capital. Dividindo ambos termos da taxa de lucro por W, temos no numerador a taxa de mais-valia e no denominador a composição orgânica do capital:




    

      [image: ]

    




    A partir daí se trata de verificar quais são as tendências a longo prazo da composição orgânica do capital e da taxa de mais-valia” (BRESSER-PEREIRA, 1986, p. 28-29, grifos próprios).




    Bresser-Pereira (1986) chama atenção para consideração dos prazos, isto é, não misturar as tendências de curto com as de longo prazo. Segundo o raciocínio de Marx, a longo prazo, a tendência crescente da composição orgânica é fatal devido ao progresso técnico e ao desenvolvimento das forças produtivas. Por outro lado, a taxa de mais-valia permanece constante ou cresce mais lentamente, então a taxa de lucro necessariamente cairá. Bresser-Pereira segue neste texto dando a ênfase ao progresso técnico como um dos elementos-chave contra essa tendência. Entretanto, o próprio Marx lista outros fatores que atuam contra a mesma.




    Neste aspecto, segue-se com outra contribuição seminal de Cario et al. (1987) que listaram os fatores contra tendência declinante da taxa de lucro da seguinte forma: o aumento do grau de exploração do trabalho; a redução dos salários; a baixa do preço dos elementos do capital constante; a superpopulação relativa; e o comércio exterior. Segundo estes autores:




    “Marx enfatiza que o comércio exterior contribui para baixar os preços dos elementos do capital constante através da busca de novos mercados e de taxas de lucro maiores pelos países mais desenvolvidos nos de mais baixo grau de desenvolvimento das forças produtivas. Os países com vantagem nessas transações recebem em troca mais trabalho do que fornecem, por isso atenuam os efeitos da queda da taxa de lucro. Estas vantagens decorrem de poderem vencera concorrência que se estabelece no comércio exterior entre estes países (com taxa de lucro menor) e os com menores facilidades de produção (com maior taxa de lucro)” (CARIO et al.., 1987, p. 37).




    Isto significa que, no plano abstrato, o aumento dos volumes de importação e exportação dos países não só representam a expansão “para fora” do modo de produção capitalista, como “para dentro” de suas fronteiras. Essas formações sociais passam a ser conectadas ao “mercado mundial, pois se trata de uma produção de excedente que utiliza forças produtivas locais, cujas mercadorias dependem do processo de circulação no plano internacional para cumprirem seu papel no processo de acumulação. A ênfase ao comércio exterior como fator contra tendência é, para o objetivo deste trabalho, um fator de extrema relevância, pois auxilia na análise que vai permitir melhor compreender o papel dos portos marítimos estudados. Evidentemente, isto não significa que a busca pela recuperação da taxa de lucro seja a única razão que justifica o comércio exterior, dado a natureza dinâmica do capitalismo na sua reprodução e superação das crises.




    Neste sentido, mais recentemente, Sewell (2013) chamou atenção para alguns excessos de interpretação da tendência declinante da taxa de lucro que têm ocorrido por parte de pesquisadores de orientação marxista. Segundo o autor:




    “Nesses círculos, tornou-se moda reduzir toda a teoria da crise de Marx a um só elemento. O que Marx considerava como uma tendência (ele era muito cuidadoso ao usar este termo) foi elevada à categoria de princípio absoluto, a uma espécie de Pedra Filosofal da economia que aparentemente pode explicar qualquer coisa. Se as coisas fossem tão simples assim, perguntaríamos chocados porque Marx teve o trabalho de escrever três (na realidade, quatro) volumosos tomos para explicar o funcionamento do capitalismo. Na realidade, a crise foi causada por uma série de fatores interagindo entre si, sendo que alguns deles são fundamentais, outros secundários, e um deles pode ser a queda da taxa de lucro. Contudo, para alguns, isto se tornou uma nova ortodoxia, a única razão da crise capitalista, mesmo ao ponto de reivindicarem serem capazes de prever quando, onde e porque uma crise eclode. [...]. A recuperação atual das taxas de lucro está acompanhada pelo aprofundamento da crise e pelo colapso da demanda na Europa. Isto, por sua vez, produziu uma desaceleração global, especialmente na China, Japão, Índia e Coréia do Sul” (SEWELL, 2013).




    O autor não apresentou dados empíricos para esta última parte de sua afirmação, pois seu objetivo neste ensaio é teórico. Mais adiante, nesta seção, retornar-se-á a este ponto referente à recuperação da taxa de lucro. Sewell (2013) segue sua análise explicitando que:




    “Embora a lei da tendência da taxa de lucro de declinar fosse importante para Marx, nem ele nem Engels a consideravam como a principal causa da crise ou como o foco da economia marxista. [...]Marx não foi o primeiro a descobrir a tendência da taxa de lucro a cair. Os fundadores da economia política clássica, mais notavelmente Adam Smith e David Ricardo, já tinham tratado disto. Coube a Marx proceder a um estudo aprofundado desta lei – ou tendência, como ele preferia chamá-la. [...]. De fato, Marx também assinala que todas as leis econômicas têm a natureza de tendência, afetadas por forças que empurram em diferentes direções. Ele continua, então, para explicar os fatores que servem para contrabalançar a lei da queda da taxa de lucro e para transformá-la em uma tendência, o que, aliás, aconteceu em período recente” (SEWELL, 2013).




    Sewell apresenta detalhes do contexto e das explicações de Marx para cada um dos fatores que atuam contra a tendência declinante da taxa de lucro, dentre os quais destaca-se:




    “O comércio externo é também um meio de baratear os elementos do capital constante bem como para introduzir mercadorias baratas no exterior, o que mais uma vez serve para reduzir o custo da força de trabalho. Foi por isto que os capitalistas no século XIX lutaram para abolir as Leis dos Cereais que impediam a importação do trigo barato que poderia reduzir o custo do pão. O custo de vida mais baixo para os trabalhadores permitiria aos capitalistas deprimir os salários, aumentando seus lucros. O comércio exterior também poderia baratear os elementos do capital constante. [...] A expansão do mercado mundial (“globalização”) permitiu um aumento massivo no investimento, na produção e nas vendas. Houve um aumento massivo na exportação de capital. O colapso da União Soviética e a restauração do capitalismo na Rússia, na Europa do Leste e na China proporcionaram ao capitalismo novos mercados e áreas de exploração. Isto permitiu que cerca de dois bilhões de pessoas entrassem no mercado mundial capitalista. [...]. Em outras palavras, estamos lidando apenas com uma tendência que se manifesta em toda a história do desenvolvimento capitalista. “A lei funciona, portanto, simplesmente como uma tendência, cujo efeito é decisivo somente sob certas e particulares circunstâncias e por longos períodos”, explica Marx” (SEWELL, 2013).




    Esta nota final de Sewell permite verificar como estão interligados os fenômenos de expansão do mercado mundial com o aumento do comércio exterior e a função que ambos desempenham no processo global de desenvolvimento do capitalismo como modo de produção. A concatenação destes fenômenos exige aprofundamento de conceitos. E com isto anuncia-se a ênfase que se dará a seguir aos debates em torno do desenvolvimento, “globalização” (que se preferiu chamar de mundialização) e também a financeirização.




    Tem-se em conta que essas são expressões que podem estar carregadas de conteúdo ideológico, o que levaria mais a obscurecer do que esclarecer os termos da análise. Não há dúvidas que esta análise se encontra no contexto das relações capitalistas de produção. Portanto, quando se utiliza os termos “desenvolvimento” se está fazendo referência ao desenvolvimento das forças produtivas no modo de produção capitalista. O mesmo ocorre com o termo “mundialização” que necessariamente diz respeito à mundialização do capital. Com isto se está justificando o cuidado que se teve em empregar certas definições que caracterizam o arranjo teórico. Ver-se-á a abordagem conceitual




    2.1.1 O conceito de desenvolvimento




    Viu-se que o desenvolvimento econômico capitalista é a maneira pela qual o sistema constantemente supera suas contradições e assim é inesgotável no debate acadêmico e político dentro das mais variadas correntes de pensamento. Para esse objetivo de análise selecionou-se os autores Oliveira (2002), Bresser-Pereira (2006), Bertoncelo (2011) e Bielschowsky (2014) que trataram da temática do desenvolvimento de forma panorâmica permitindo localização deste tema tanto na agenda de pesquisa como no contexto da realidade econômica. Como não se poderia deixar de levar em conta, revisou-se também as visões críticas Arrighi (1997) e Chang (2004) e examinou-se uma contribuição internacional mais recente de Hopper (2012).




    Oliveira (2002) teve por objetivo esclarecer o significado do conceito de desenvolvimento e suas controvérsias como o conceito de crescimento econômico. Apoiado em referências predominantemente brasileiras, o autor identificou mais claramente duas correntes de pensamento que tratam o crescimento com o simples aumento da capacidade de produção difundida nos modelos clássicos e neoclássicos Harrod e Domar (OLIVERIA, 2002, p. 40 apud Vasconcelos e Garcia, 1998) e outra vertente em que o crescimento é condição indispensável, mas não suficiente para o desenvolvimento, pois este implica em mudanças qualitativas para as pessoas, instituições e estruturas produtivas. Essas ideias foram vocalizadas por pensadores de orientação crítica marxista ou cepalina, cujos expoentes destacados pelo autor são Raul Prebisch e Celso Furtado. O autor concluiu, portanto que “Mesmo com tanta controvérsia, o crescimento econômico, apesar de não ser condição suficiente para o desenvolvimento, é um requisito para superação da pobreza e para construção de um padrão digno de vida” (OLIVEIRA, 2002, p. 41).




    No caso de Bresser-Pereira, há que se ressaltar que, em sua trajetória acadêmica e política, vários foram os textos publicados sobre esta temática do desenvolvimento. Mais adiante será retomada com as visões do desenvolvimentismo. O texto de 2006 foi que se mapeou com uma condensação e sintetização de definições e distinções que nos parecem relevantes:




    “O desenvolvimento econômico é um fenômeno histórico que passa a ocorrer nos países ou estados-nação10 que realizam sua revolução capitalista, e se caracteriza pelo aumento sustentado da produtividade ou da renda por habitante, acompanhado por sistemático processo de acumulação de capital e incorporação de progresso técnico. Uma vez iniciado, o desenvolvimento econômico tende a ser relativamente automático ou autossustentado na medida em que no sistema capitalista os mecanismos de mercado envolvem incentivos para o continuado aumento do estoque de capital e de conhecimentos técnicos” (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 01).




    O autor chama atenção para o fato de que, se colocar o desenvolvimento como automático, não significa que as taxas de desenvolvimento serão iguais em todos os lados, justamente ao revés, pois dependerão da “capacidade das nações de utilizarem seus respectivos estados e sua principal instituição econômica, o mercado, para promover o desenvolvimento” (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 01)




    Para o autor, o desenvolvimento está atrelado a um processo de industrialização que ele classifica em três momentos históricos: o desenvolvimento original, de países como Inglaterra, Franca, Bélgica e EUA, que primeiro se industrializaram; o desenvolvimento atrasado, de Alemanha, Japão, Rússia e Áustria, cujas revoluções industriais ocorreram na segunda metade do século XIX; e por fim o desenvolvimento nacional-dependente de países ex-colônias, o caso de Brasil e Coreia e China.




    “O primeiro tipo de desenvolvimento tem sido estudado por um sem-número de analistas; o segundo teve em Gerschenkron seu analista pioneiro; já o terceiro, que é o que mais nos interessa, não foi até hoje analisado de forma satisfatória. Celso Furtado (1961) foi provavelmente um dos economistas que mais se aproximou dessa ideia, ao ter sido o primeiro economista a haver definido o subdesenvolvimento não como um simples atraso, mas como a outra face da moeda do desenvolvimento, e por jamais haver subscrito as teorias mais conhecidas da dependência: a da ‘superexploração imperialista’ e a da ‘dependência associada’” (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 21).




    Bresser-Pereira enfatiza o caráter contraditório e ambíguo da sua definição de desenvolvimento nacional-dependente como:




    “[...] um processo de desenvolvimento contraditório na medida em que as elites locais são ambíguas e não logram completar a revolução nacional em seus respectivos países – ou seja, não logram criar um estado-nação com a autonomia necessária para promover seu próprio desenvolvimento. De um lado, as sociedades nacional-dependentes são submetidas à permanente hegemonia ideológica dos países ricos cujos interesses não são o do desenvolvimento dos países de nível médio, mas o de neutralizar sua capacidade competitiva internacional; de outro lado, percebem esse fato, e se comportam com elites nacionais que buscam formular estratégias nacionais de desenvolvimento. A expressão ‘nacional-dependente’ é propositalmente um oxímoro para indicar essa ambiguidade intrínseca – uma ambiguidade que, desde a Segunda Guerra Mundial, países como a China praticamente não tiveram; que países como a Coréia tiveram mas souberam resolver bem nos termos do interesse nacional; e países como o Brasil e os demais da América Latina não têm sido capazes de resolver” (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 21-22, grifos próprios).




    Por fim, Bresser-Pereira (2006) conclui com uma crítica às teorias econômicas que reduzem a análise de mercados, embora reconheça que elas tenham produzido ferramentas de análise úteis, para então sair em clara defesa de:




    “Mais úteis são as teorias histórico-institucionais do desenvolvimento e da macroeconomia, do tipo formulado pelos economistas clássicos, por Schumpeter, Keynes, e pelos economistas que, desde a Segunda Guerra Mundial, vêm desenvolvendo a partir daí teorias e estratégias para o desenvolvimento. Teorias pragmáticas, que orientem a ação prática. Teorias que levam em consideração as estruturas econômicas e as instituições, a sociedade e a política, o mercado e o poder, os interesses e as convicções republicanas dos agentes econômicos e dos formuladores de estratégias nacionais de desenvolvimento” (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 22-23, grifos próprios).




    O caráter didático da exposição de Bertoncelo (2011), que permitiu sistematizar suas ideias e seu esforço de revisão da literatura internacional do tema, muito colaborou para esta vista panorâmica que se está a compor. O autor identificou que nos anos de 1950-1970 o debate se identificava entre 3 perspectivas: i) a teoria da modernização, ii) o estruturalismo cepalino e a iii) análise da dependência. E nos anos de 1980, face às respostas dadas, as dificuldades enfrentadas pelos países do então chamado Terceiro Mundo, outras duas perspectivas surgiram: uma centrada no Estado e a perspectiva neoliberal. Por fim, o autor ainda tratou de uma perspectiva mais recente surgida a partir dos fenômenos de transnacionalização do capital e relações comerciais. Essas vertentes foram analisadas essencialmente pelo conjunto de conceitos que apresentaram para sustentar suas explicações sobre o desenvolvimento, bem como as estratégias de atuação dos países. Bertoncelo também procurou analisar as principais críticas que cada uma dessas vertentes recebeu e, em alguns casos, a própria experiência prática forneceu os elementos para o surgimento de um outro conjunto de ideias que vieram compor a vertente seguinte. Ao longo da análise, o autor deixou claro que há outras vertentes dentro dessas perspectivas, mas que deu preferência aos principais elementos do quadro analítico-conceitual, com os quais se sintetizou no Quadro 1.




    O autor inicia retomando a distinção entre desenvolvimento e crescimento, tendo como referência as proposições de J. Schumpeter quando este se opôs aos pressupostos neoclássicos de equilíbrio na alocação de recursos para avançar para os anos 1940 quando os estudos sobre desenvolvimento dizendo que:




    “A problemática fundamental residia em explicar as diferentes experiências de desenvolvimento entre os países ora industrializados e aqueles que então se desligavam dos laços coloniais ou que, já deles desligados, passavam por transformações resultantes de mudanças na vinculação à economia mundial (caso de alguns países latino-americanos, como Venezuela, 1978). Embora se assemelhem em termos da problemática, os estudos no campo divergem enormemente no que se refere à conceituação do fenômeno (o que é desenvolvimento?), à concepção da natureza e dinâmica do desenvolvimento (como entender o processo, as causas do atraso, as condições de mudança, o papel dos atores etc.?), aos métodos de investigação (ex.: unidade de análise) e às estratégias para intervenção (qual é o papel do Estado ou da sociedade civil?)” (BERTONCELO, 2011, p. 96, grifos conforme original).




    Já nos anos de 1950, segundo a Teoria da Modernização, a tradição e modernidade foram tomadas como polos de um continuum, isto é, com base em premissas retiradas da teoria evolucionista, os estudos da modernização entendem que a transição entre eles envolveria mudanças sequenciais, incrementais, irreversíveis e inevitáveis que conduziriam a transformações qualitativas em diversos âmbitos da vida social. Portanto, a estratégia de intervenção seria a modernização como um processo homogeneizador, sistemático e transformativo, porque produziriam mudanças mais ou menos simultâneas em diversas dimensões da vida social (industrialização, urbanização, elevação da mobilidade social, diferenciação estrutural, secularização). De acordo com Bertoncelo (2011), essa vertente foi criticada pelos seus excessos no etnocentrismo, no determinismo (dos pressupostos), além do caráter evolucionista (inevitabilidade) e da noção de atraso não explica as relações do interno com o externo. Com isto, abriam-se as frentes para as teorias estruturalista e da dependência.




    Nos anos de 1960, Bertoncelo (2011) identificou no Estruturalismo Cepalino como a vertente predominante. Esta escola embasava-se na tese da deterioração dos termos de troca como principal explicação para o subdesenvolvimento, pois ocorria uma transferência de ganhos da periferia para o centro, evidenciada pela crescente disparidade nos níveis médios de renda real entre os dois polos do sistema econômico mundial. Assim, o subdesenvolvimento foi definido como a coexistência de setores econômicos que se orientaram de forma capitalista e pré-capitalista e que resultaram em subemprego, inflação e desequilíbrio externo persistentes. Como estratégia de intervenção, esta escola defendia que eram necessárias alterações profundas nas formas de vinculação das economias desses países com o sistema capitalista mundial. A industrialização foi uma via necessária, mas não suficiente para tal. E assim defenderam a intervenção do Estado. No caso do Brasil, o modelo foi marcado pela implementação da política de substituições de importações.




    Segundo Bertoncelo (2011), como tinha o Estado como foco de sua estratégia de atuação, esta escola foi criticada principalmente pelo fato de não haver teorizado de forma sistemática o Estado. Seus autores, em geral assumiram que havia uma autonomia relativa aos diferentes grupos sociais para o Estado levar a cabo uma estratégia de desenvolvimento industrial. Havia, no entanto, limites internos e externos para a ação estatal. “Os erros de diagnóstico do estruturalismo decorrem de insuficiências teórico-metodológicas” (BERTONCELO, 2011, p. 102). Foi justamente por aí que a teoria da dependência deu seus primeiros passos.




    Ao longo dos anos de 1970, a Teoria da dependência se dividiu em duas vertentes. A primeira priorizou os conceitos de centro-periferia e de subdesenvolvimento, mas agregada ao argumento que a dependência externa estava relacionada aos processos sociais internos. Em seu arcabouço teórico desenvolveu-se a tese da superexploração do trabalho do centro na periferia. Com isto apresentaram a revolução socialista como solução para vencer o bloqueio estrutural. Segundo esta vertente de orientação marxista, a saída revolucionária implicava em destruir os vínculos entre as economias subdesenvolvidas com o sistema capitalista mundial. De outra forma, restava a reprodução de um padrão de acumulação capitalista insuficiente, concentrador e sujeito a regimes autoritários.




    A segunda vertente apoiava-se na sociologia política para redefinir o conceito de dependência de externa para estrutural. Para este grupo de autores, a dependência não impedia o desenvolvimento, mas lhe dava natureza peculiar, associada às condições internas e externas. Portanto, à dependência estrutural:




    “Se expressa por um conjunto de relações internas entre grupos e classes sociais organizadas sob uma estrutura de dominação que, por sua vez, produz uma forma peculiar de vinculação entre a economia nacional e o mercado mundial. Assim, esse conceito capta as relações contraditórias entre o externo e o interno e, por isso, permite contemplar diferentes padrões de desenvolvimento e situações de dependência” (BERTONCELO, 2011, p. 104).




    Assim, por meio de análise dialética das classes e das frações de classes em disputa pelas políticas estatais, o Estado não foi definido simplesmente instrumento de uma classe, mas um “pacto de dominação” ou uma “aliança básica” e por isso consideravam como hipóteses válidas os diferentes padrões de desenvolvimento. Esses pensadores foram criticados principalmente por não teorizarem sistematicamente a autonomia estrutural do Estado, isto é, faltou atenção às estruturas institucionais e às organizacionais.




    Nos anos de 1980, embora já houvesse registros de ensaios neoliberais, Bertoncelo (2011) apontou-se como foco principal das teorias centrada no Estado (State-centred-theories) a capacidade e autonomia da burocracia estatal em formular e implementar políticas através da apropriação/construção de alavancas de intervenção política em diversas esferas sociais, em destaque na econômica. Estado como um “ator” interventor e que não se confunde com regulador. Bertoncelo (2011) apoiado em Chalmers Johnson (1982), que estudou o caso do Japão após a Segunda Guerra Mundial, definiu:




    “[...] o conceito de Estado Desenvolvimentista chama atenção para um tipo de intervenção estatal na economia, intervenção orientada para a transformação da economia nacional – industrialização – visando à melhoria de sua posição no sistema econômico mundial. [...] Segundo Johnson (1982, p. 3-34), esse tipo de intervenção difere substancialmente daquele mais comum aos Estados regulatórios (tipicamente os Estados Unidos), em que a intervenção estatal geralmente se restringe à definição de normas que regulam a competição dos agentes no mercado. Embora o autor utilize os termos Estado desenvolvimentista e Estado regulatório, parece que ele quer diferenciar tipos de intervenção segundo sua orientação predominante” (BERTONCELO, 2011, p. 106, grifos próprios).




    Já para o caso brasileiro, Bertoncelo (2011) destacou a posição de Evans (2004):




    “Quando caracteriza o Estado brasileiro como um caso intermediário, Evans sublinha o fato de os chefes do Executivo nomearem milhares de funcionários para os cargos superiores em ministérios e agências estatais. Embora essa prática possa dar maior margem de manobra ao Executivo para construir uma base de apoio político-partidária, ela, ao mesmo tempo, limita a capacidade da burocracia de produzir políticas de longo prazo, que não dependam das forças políticas que ocupam as principais posições dirigentes. Ademais, sublinha o autor, a ausência de uma estrutura burocrática autônoma favorece laços clientelistas” (BERTONCELO, 2011, p. 109, grifos próprios).




    Sobre o Estado Desenvolvimentista, Bertoncelo (2011) resumiu da seguinte forma:




    “[...] a distinção entre Estados predatórios, intermediários e desenvolvimentistas chama atenção para diferentes tipos de intervenção estatal na economia (e na vida social mais ampla) e relaciona esses tipos de intervenção às estruturas internas do Estado e às relações que vinculam Estado, economia e sociedade. A perspectiva de análise que confere centralidade ao conceito de Estado Desenvolvimentista pode ser bastante útil por revelar a primazia da política sobre a economia, quer dizer, por sublinhar como “o desenvolvimento econômico pode resultar de um projeto politicamente construído visando à melhoria da competitividade econômica nacional” (Pempel, 1999, p. 140; tradução própria)” (BERTONCELO, 2011, p. 109, grifos próprios).




    Por fim, ao completar a análise daqueles que estudaram o desenvolvimentismo na Ásia, nomeadamente nos casos de Japão, Coreia do Sul e Taiwan, Bertoncelo (2011) conclui com a seguinte pergunta: “não seria a perspectiva de análise baseada no Estado Desenvolvimentista a materialização de oportunidades históricas delimitadas no tempo e no espaço?” (BERTONCELO, 2011, p. 110). Arrisca-se a dizer que a resposta depende da definição que se tem de Estado Desenvolvimentista. Percebe-se com isto que, dentro do debate do desenvolvimento, o tema do desenvolvimentismo vai ganhando contornos de um debate a parte, à medida em que se analisam as diferentes formas de intervenção estatal em formações sociais concretas. Dessa forma, retorna-se a problemática do desenvolvimentismo em separado mais adiante deste quadro teórico.




    Na passagem dos anos de 1980 para de 1990, Bertoncelo (2011) argumentou que mesmo sendo distintas em suas proposições, conceitos e métodos, as perspectivas do estruturalismo, da dependência de desenvolvimentista agruparam-se em torno do entendimento de que era preciso uma ação política deliberada do Estado como forma de superação da condição de periferia. Entretanto, as variadas experiências neste sentido, tornaram as expressões “terceiro mundo” ou países “subdesenvolvidos” demasiadamente gerais para dar conta de todos esses processos (p. 111). O que abriu frentes para a perspectiva neoliberal.




    Os anos de 1990, no contexto da globalização econômica, Bertoncelo (2011) caracterizou com maior mobilidade de capitais, passou a se notar uma maior convergência nas autoridades governamentais para uma economia de livre mercado no plano global. A intervenção do Estado na economia tinha gerado comportamentos rentistas, rent-seeking (corrupção, por exemplo) reduzindo a eficiência da economia. Assim, o desenvolvimento dependeria de se restituir a economia aos mercados, eliminando os controles burocráticos e reduzindo a esfera da atividade estatal na vida social, baseado na ideia de que a alocação eficiente de recursos ocorre com maximização de lucros em condições de livre mercado. Esse conjunto de estratégias foi chamado de neoliberalismo.




    São várias as críticas ao receituário neoliberal. Bertoncelo (2011) aponta que Coréia do Sul e Taiwan seriam exemplos bem-sucedidos dessa política porque abriram seus mercados (embora haja evidencias de que o desenvolvimento desses países não implicava em menor intervenção estatal). Mas a principal crítica a essa perspectiva se dirige ao determinismo subjacente à tese da convergência, que supõe que as “reformas estruturais” teriam por objetivo produzir arranjos institucionais ajustados à lógica do mercado, em resposta às mudanças ocorridas no capitalismo internacional. Foi como se os países tivessem que se adaptar ao mercado e que este era o único critério para políticas de desenvolvimento econômico bem-sucedidas. Por fim, Bertoncelo (2011) concluiu que:




    “Se, de fato, houver uma única direção que se possa escolher, a economia de livre mercado, e uma única maneira para se percorrer esse caminho, por meio da adoção de “boas políticas” e de “boas instituições”, então não faz mais sentido debater estratégias nacionais de desenvolvimento e, mesmo, a delimitação de um campo de estudos voltado a esse tema tornar-se-ia problemática (Sallum, 2000; Rodrik, 2007)” (BERTONCELO, 2011, p. 113, grifos próprios).




    Reparou-se que, a exemplo do que ocorre com o desenvolvimentismo, o neoliberalismo se tornou um campo de debate que não se limita ao plano do desenvolvimento econômico e por isso será retornada a sua discussão mais adiante, neste quadro teórico.




    Bertoncelo (2011) não se isenta de uma conclusão própria sobre a temática do desenvolvimento e termina sua análise recomendando que:




    “Como já sugerido por Polanyi (2000), toda economia de mercado supõe, para seu funcionamento, uma estrutura institucional e garantias legais que dependem do Estado. Seguindo essa trilha e incorporando avanços posteriores, pode-se dizer que o desenvolvimento é um processo multidimensional e multifacetado que supõe relações complexas entre o Estado, a economia e a sociedade. O desafio está em investigar os arranjos institucionais e estruturais que sustentam tais relações (tanto no plano interno quanto externo) e que determinam graus variados de autonomia e de capacidade dos Estados nacionais para imprimir um padrão específico ao processo de desenvolvimento” (BERTONCELO, 2011, p. 116, grifos próprios).




    Quadro 1: Síntese dos estudos de desenvolvimento anos 1950 aos 1990
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            Estado como um “ator” interventor (que não se confunde com regulador)


          



          	

            A alocação eficiente de recursos ocorre com maximização de lucros em condições de livre mercado).


          

        




        

          	

            Principais autores


          



          	

            3 vertentes: Economia do desenvolvimento (A. Lewis; H. Domar; R. Nurske; W. W. Rostow); Sociologia e o funcionalismo estrutural (T. Parsons; N. Smelser; S. M. Lipset); e Ciência Política (J. Coleman; G. Almond)


          



          	

            Raul Prebisch; Celso Furtado; Maria Conceição Tavares;


          



          	

            Uma vertente: A. G. Frank, T. dos Santos e R. Marini




            A outra vertente: F. H. Cardoso e E. Faletto


          



          	

            Evans, Rueschemeyer e Skocpol, (1985); Chalmers Johnson (1982)


          



          	

            Liberais clássicos: Smith (1776);




            Neoliberais: Milton Friedman (Escola de Chicago) e Friedrich von Hayek; Buchanan,




            Tolisson e Tullock, 1980


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base em Bertoncelo (2011).




    Na perspectiva de Bielschowsky (2012/2014), no âmbito de um desenho conceitual, três frentes de expansão no Brasil que são “motores” do desenvolvimento, dado que o Brasil apresenta uma combinação peculiar de três elementos, a saber: amplo mercado interno (de consumo de massa), que se amplia à medida que melhora a distribuição de renda; forte demanda nacional e internacional por recursos naturais; e investimentos (públicos e privados) em infraestrutura.




    O autor buscou apontar elementos conceituais nas teses keynesianas, kaldorianas e estruturalistas11 para as estratégias de desenvolvimento na dimensão econômica, pois permite que “ [...] ponha o foco do planejamento do desenvolvimento econômico sobre o volume e a composição setorial e tecnológica dos investimentos, ou seja, são as variáveis que definem o crescimento e o aumento de produtividade em longo prazo” (BIELSCHOWSKY, 2014, p. 117, grifos próprios). O autor ainda ressalta que as demais dimensões do desenvolvimento (educação, sustentabilidade ambiental, integração e harmonia regional e territorial, inserção internacional e reformas institucionais) são igualmente críticas.




    A estrutura proposta por Bielschowsky, neste texto, apoia-se em evidências empíricas de pesquisas anteriores realizadas (algumas por ele mesmo), recomendando a revisão pormenorizada das questões macroeconômicas e de financiamento por sua evidente pertinência a qualquer estratégia nacional de desenvolvimento. Assim, a sua análise vai direto ao cerne das questões propostas, cuja síntese organizou-se no Quadro 2.




    Quadro 2: Síntese dos “motores” do desenvolvimento




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Motores:


          



          	

            1. Amplo mercado interno (de consumo de massa)


          



          	

            2. Forte demanda nacional e internacional por recursos naturais


          



          	

            3. Investimentos (públicos e privados) em infraestrutura


          

        




        

          	

            Causas


          



          	

            i) rápido aumento na massa salarial, por volume de emprego e elevação dos rendimentos do trabalho;




            ii) transferências de renda à população pobre, por efeito de políticas sociais como o impacto do aumento do salário mínimo (SM) sobre as pensões e o Programa Bolsa Família (PBF); iii) estabilidade ou queda nos preços dos bens industriais de consumo popular por valorização cambial e por importação de bens da China e da Ásia; e iv) forte ampliação do crédito ao consumo e acesso da população de baixa renda ao mesmo.


          



          	

            O progresso técnico nos setores associados a novas fontes de energia elétrica, na extração de petróleo em águas profundas e muito profundas e na produção de etanol, os avanços que o Brasil tem conquistado no domínio da tecnologia agrícola na região dos cerrados e o imenso campo de inovação representado por sua extraordinária biodiversidade são apenas alguns exemplos do potencial.


          



          	

            Os investimentos em infraestrutura são um motor do desenvolvimento, porque movimentam uma quantidade gigantesca de recursos e de emprego, e geram externalidades ao setor privado e à economia como um todo, razões pelas quais têm a responsabilidade de incentivar a expansão do investimento privado.




            O único setor que recebeu expansão considerável foram as telecomunicações.


          

        




        

          	

            Círculo




            virtuoso


          



          	

            i) o aumento do consumo provoca a expansão dos investimentos, que se traduz em aumento de produtividade e competitividade pelas vias de mais equipamentos por trabalhador, conhecimento, aprendizado e inovação e economias de escala (da produção em massa); ii) a elevação da produtividade transmite-se equilibradamente a lucros e rendimentos das famílias trabalhadoras pelo aumento de salários, redução dos preços dos bens e serviços e aumento dos gastos sociais; iii) esses rendimentos transformam-se em consumo popular continuamente ampliado; e iv) essa ampliação provoca a expansão dos investimentos.


          



          	

            É necessário produzir no país




            parte considerável das máquinas, sementes e demais insumos agrícolas e que aqui




            se adicione valor em toda a cadeia alimentar. O raciocínio para os demais recursos naturais é semelhante: é necessário que aqui se produza boa parte dos equipamentos




            e serviços de alta densidade tecnológica.


          



          	

            O estímulo ao desenvolvimento econômico derivado da realização dos




            investimentos em infraestrutura não se encerra, porém, com a mera provisão dos serviços que a infraestrutura presta. Potencialmente, ao menos, vai muito além, estendendo-se pela economia como um todo por meio dos efeitos de




            encadeamento e inovação transmitidos aos demais setores da economia.


          

        




        

          	

            Questão




            central:


          



          	

            Será que a produção em massa estimulada pelo consumo de massa será feita no país ou teremos consumo de massa no Brasil e produção em massa na China?


          



          	

            Para que, todavia, isso ocorra, as atividades baseadas em recursos naturais não podem ser meros enclaves de onde saiam as matérias-primas sem deixar rastro de emprego, progresso técnico e bem-estar social.


          



          	

            Contudo, como nos dois outros casos, a potência desse motor depende das atividades que desencadeia em seu entorno.


          

        




        

          	

            Candidatos




            mapeados




            no período


          



          	

            i) crescimento com redistribuição de renda pela via do consumo de massa – Plano Plurianual (PPA 2004-2007);


          



          	

            ii) investimentos em infraestrutura – Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).


          



          	

            iii) inovação – Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (Pitce), Programa de Desenvolvimento Produtivo (PDP), Plano Brasil Maior.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria adaptada de Bielschowsky (2014).




    Bielschowsky (2014) argumenta que:




    “Devidamente “turbinados” (“potenciados”) por inovações tecnológicas e pela recuperação de encadeamentos produtivos fragilizados, os três motores do crescimento com transformação estrutural representam uma rara oportunidade de desenvolvimento a longo prazo da economia brasileira. Mal turbinados, sua contribuição potencial tenderá a ser, em grande medida, desperdiçada” (BIELSCHOWSKY, 2014, p. 116).




    Este processo se viabilizaria por meio de dois “turbinadores do desenvolvimento”. O primeiro diz respeito ao processo de inovação, cuja atuação pode ser dar em três frentes: i) reforçar em médio e longo prazos a estrutura produtiva já existente nas três frentes de expansão. ii) dar lugar ao surgimento de novas atividades, como exemplo aquelas associadas à exploração do pré-sal e ao uso sustentável da biodiversidade. iii) permitirão aproveitar a contribuição potencial dos encadeamentos produtivos acionados pelos três motores nos segmentos tecnologicamente mais nobres, ampliando as cadeias produtivas nos segmentos em que o progresso técnico ocorre com maior velocidade.




    O segundo diz respeito aos Investimentos nos encadeamentos produtivos tradicionais, não dependentes de maiores inovações, que no caso requer uma pesquisa baseada na matriz de insumo-produto, permitindo identificar os elos das cadeias produtivas tradicionais que se perderam ou se enfraqueceram e abrir uma reflexão sobre aquelas que ainda possuem ampla competitividade potencial.




    A contribuição de Bielschowsky (2014) é específica sobre o Brasil no contexto dos anos 2000 e procurou tratar do contexto das atividades produtivas e dos programas de investimento já em curso (por exemplo o PAC) que permite avançar para uma reflexão sobre as estratégias de desenvolvimento e dinamização da economia brasileira com ênfase nas “fortalezas” e “debilidades” da estrutura produtiva (“elos fracos” e “elos fortes”). O autor, no entanto, reconhece que sua perspectiva está restrita à dimensão econômica da estratégia do desenvolvimento e que há outras dimensões críticas que precisam ser consideradas tais como Educação, sustentabilidade ambiental, integração e harmonia regional e territorial, inserção internacional e reformas institucionais.




    Outras duas referências seminais que não se poderia deixar de mencionar, ainda que muito rapidamente, nos estudos de ênfase crítica ao tema do desenvolvimento são as obras de Arrighi (1997) e Chang (2004). Em seu texto “A ilusão do desenvolvimento”, Arrighi por meio da perspectiva dos ciclos sistêmicos de acumulação e da concepção braudeliana (de economia em três andares: produção, circulação e finanças) analisou os projetos desenvolvimentistas do período 1950-1980 cujos objetivos eram alcançar os padrões de desenvolvimento dos países centrais (com base em políticas de industrialização e modernização) e concluiu que este esforço não passou de uma ilusão, pois o padrão de desenvolvimento alcançado por um seleto grupo de países (em geral no Ocidente setentrional) se deu por meio de processos de exploração e de exclusão da imensa maioria da população mundial (conceito de riqueza oligárquica). Com isso, não só se ampliou o fosso entre os países “desenvolvidos” e os “em desenvolvimento”, como as doutrinas aplicadas a partir dos anos de 1980 tornaram uma miragem o projeto desenvolvimentista. O autor considera que houve casos de elevação da riqueza, como o Brasil e sudeste asiático, cuja trajetória dos anos de 1970 e de 1980 confirmaram o aspecto ilusório do desenvolvimento. Arrighi conclui fazendo alguns apontamentos para orientação de um movimento operário mundial, considerando que houve mudanças nas condições de lutas dos trabalhadores.




    No caso da pesquisa de Chang (2004), sua ênfase é dada a partir da perspectiva histórica e em sua análise faz duras críticas aos princípios de política ditados pelo Consenso de Washington, considerando que este se fundamentava em uma lenda do laissez-faire. O autor prosseguiu em sua análise de crítica aberta aos países que chamava de PAD (países atualmente desenvolvidos) que ignoravam os fatores históricos das políticas econômicas (industriais, comerciais e tecnológicas) e questões de governança que os levaram ao atual padrão de desenvolvimento e seguia sugerindo aos países em desenvolvimento estratégias de catch-up (de alcance) que não foram antes praticadas. A analogia que faz (e que dá título ao livro) é de “chutar a escada”, ou seja, os PAD estariam retirando a via de acesso (a escada) pela qual passariam as estratégias de desenvolvimento utilizadas no passado:




    “[...] as políticas e instituições utilizadas pelos países atualmente desenvolvidos, nos estágios iniciais de desenvolvimento, diferem significativamente das que normalmente se supõe que eles utilizaram e mais ainda das diretrizes que recomendam, ou melhor, que frequentemente exigem dos atuais países em desenvolvimento” (CHANG, 2004, p. 207).




    O autor concluiu com duas sugestões principais. Primeiro, tratava de mudanças nas posturas do FMI e do Banco Mundial e OMC, pois não existiam “melhores práticas” que servissem para todos ao mesmo tempo. Em segundo, criticou a ideia da “boa governança” baseada em um conjunto de instituições fixas anglo-americanas e sugeriu que mais esforços (inclusive acadêmico) devessem ser empreendidos para se saber quais seriam as instituições necessárias e benéficas a cada estágio de desenvolvimento.




    No caso de Hopper (2012) tratou-se de uma obra de caráter seminal, à medida que apresentou um resumo das principais teorias do desenvolvimento, bem como os seus críticos e dedicou mais espaço para o debate de tema candentes acerca do desenvolvimento. Chamou atenção à abordagem de caráter interdisciplinar e a todo o tempo se referia ao poder e às forças políticas em questão e como estas se interceptavam para moldar as várias estratégias de desenvolvimento. Embora o autor reconhecesse que as divergentes trajetórias de desenvolvimento dos países estivessem ligadas a fatores estruturais globais e condições locais (tais como história, cultura, valores etc.), não as abordou em termos de relações de classe e tampouco de padrões capitalistas. O autor falou em “desenvolvimentos” necessariamente no plural, dadas as diferentes e múltiplas formas que aparecia. Este argumento somado à contextualização de toda a pesquisa no fenômeno de “globalização” (e em seus temas correlatos comércio, governança, meio ambiente etc.), permitiu inferir que “os desenvolvimentos” aos quais se referiu eram necessariamente desenvolvimentos de forças produtivas capitalistas.




    Considerou-se iluminador para esta pesquisa o esforço de Hopper (2012) por trazer à tona de forma plural dois aspectos na compreensão do tema do desenvolvimento: primeiro, ao contrário do que supõem alguns, o desenvolvimento não estava morto e nem estagnado e, de acordo com as condições globais e as críticas que recebeu, podiam ter o seu curso alterado. O segundo, diz respeito ao tema do neoliberalismo, pois não só considerava como um projeto político e econômico que se baseava no entendimento ideológico do Estado e dos mercados, como considerava que a agenda neoliberal continuava a ditar as estratégias de desenvolvimento de governos nacionais e organismos multilaterais de financiamento (IFI). Para avançar nesta análise tornou-se imprescindível o estudo dos conceitos da mundialização e financeirização.




    2.1.2 Mundialização e Financeirização:




    do que se trata?




    No item anterior, viu-se que as principais características do modo de produção capitalista e que o seu desenvolvimento passou necessariamente pela expansão de sua área de atuação, ou seja, o mercado mundial. Este processo ocorreu em várias dimensões (comercial, produtiva, política, cultural etc) e que embora fosse influenciado pela mesma lei de acumulação, ao longo da história do capitalismo a forma e o conteúdo desta expansão ocorreram em contextos políticos diversos tanto no plano interno como no externo das formações sociais.




    Considerando que um dos objetivos específicos de análise é saber o papel dos portos marítimos no padrão de desenvolvimento capitalista, então se fez necessário considerar a “globalização” como fenômeno que caracterizou o período em análise (1993-2013). Por que considerar a “globalização” como fenômeno diferenciado neste contexto dos anos de 1990 e de 2000?




    De acordo com Martins e Theophilo (2009), um fenômeno se definiu como “aquilo que se mostra a partir de si mesmo” (p.44). Assim, quando se observa os principais indicadores do desenvolvimento capitalista, nota-se que ocorre a partir dos anos de 1990 um crescimento tanto do volume quanto do valor de comércio exterior.




    Chaia (1997) em seu estudo sobre as alterações da agenda política afirmou que:




    “O processo de globalização vem merecendo vasta produção bibliográfica, originando debates e polêmicas a respeito do seu significado, sendo que, de imediato, vem se estabelecendo vinculações entre globalização e democracia. De forma geral, tendo em vista avaliar os efeitos sobre este regime político, pode-se sintetizar a globalização como um processo de internacionalização da produção capitalista, de desenvolvimento das comunicações e tecnologia, de redefinição da divisão internacional do trabalho, do aumento exacerbado do poder das agências financeiras internacionais, das empresas transnacionais, processo esse acentuado principalmente a partir dos anos 70. Convém atentar para o fato de que tal processo não deve ser compreendido como se desenvolvendo em um único sentido, uma vez que coexistem com ele, tanto a valorização das especificidades locais, quanto a manifestação da segmentação da produção” (CHAIA, 1997, p. 10).




    Santos (2008) caracterizou a globalização por meio de dois elementos fundamentais: o estado da técnica e o da política. “A globalização é, de certa forma, o ápice do processo de internacionalização do mundo capitalista” (SANTOS, p. 23) E mais adiante diferencia a globalização do final do século XX de outros períodos de forte internacionalização do capital a partir da ideia de um motor único:




    “Havia, com o imperialismo, diversos motores, cada qual com a sua força e alcance próprios: o motor francês, o motor inglês, o motor alemão, o motor português, o belga, o espanhol etc., que eram todos motores do capitalismo, mas empurravam as maquinas e os homens segundo ritmos diferentes, modalidades diferentes, combinações diferentes. Hoje haveria um motor único que é, exatamente, a mencionada mais-valia universal. Esta se tornou possível porque a partir de agora a produção se dá à escala mundial, por intermédio de empresas mundiais que competem entre si segundo uma concorrência extremamente feroz, como jamais existiu. [...] esse motor único se tornou possível porque nos encontramos um novo patamar da internacionalização, com uma verdadeira mundialização dos produtos, do dinheiro, do crédito, da dívida, do consumo, da informação. Esse conjunto de mundializações, uma sustentando e arrastando a outra, impondo-se mutuamente, é também um fato novo” (SANTOS, p. 29-30).




    Na literatura acadêmica, no Brasil foram várias os autores que buscaram destacar os aspectos diferenciados das aceleradas trocas globais e da internacionalização da produção que caracterizaram a globalização como fenômeno trazendo à luz aspectos, suas implicações econômicas e políticas (Giambiagi, 1999; Barros e Giambiagi, 2008; Lacerda 2002; Dupas, 2007a e 2007b; Martins, 2011 e Santos, 2008).




    Já na literatura internacional, destacaram-se as pesquisas de Chesnais12 (1996, 1998, 2005) e Amin (2006) por suas valorosas contribuições críticas sobre a temática da mundialização e principalmente por suas abordagens em que política e economia estão indissociadas.




    Chesnais (1996) chamou atenção para o fenômeno da mundialização do capital e assim o tratou conceitualmente para dar ênfase ao fato das relações sociais de produção que passaram a atuar em base mundial. Isto é em oposição ao conceito mainstream de globalização que focaliza a expansão geográfica dos mercados e da produção. Em 1998. Chesnais tratou a esfera financeira como um “ponta de lança” do movimento de mundialização da economia.




    Em um momento seguinte, a liberalização comercial foi seguida pela desregulamentação de outras partes do mercado, tais como o bursátil, o bancário, além do mercado de trabalho por meio da introdução de regimes “flexíveis” de contratação de mão-de-obra13. Isto quer dizer que a liberalização das economias nacionais iniciada com a queda das barreiras alfandegárias e comerciais alcançou níveis que, para o comércio internacional, representou um aumento formidável nos volumes de circulação de mercadorias, agora tinham alcançado outros mercados. Chesnais (2005) caracterizou este movimento por meio dos três “D’s”: desregulamentação, desintermediação e descompartimentalização dos mercados. Isto é:




    “[...] o movimento liberalização e descompartimentalização foi igualmente marcado pela criação de numerosas formas novas de aplicação da liquidez financeira (o que se chama de novos produtos financeiros) à medida que a remoção de regulamentações e controles nacionais anteriores abriu caminho para ‘inovações financeiras’” (CHESNAIS, 2005, p. 46).




    Logo, a desregulamentação embutida nas ideias do livre mercado e da livre concorrência foi uma espécie de aríete14 para abrir as portas para outros mercados que por meio da desintermediação e a descompartimentalização deixou o capital livre de restrições para atuar em mais de uma atividade fim. Por exemplo, permitiram-se bancos comerciais atuarem no mercado de seguros e assim por diante. Esta livre atuação dos capitais em mais de um mercado ao mesmo tempo teve efeitos distintos dos que já se havia observado antes na história do capitalismo. Chesnais (2005) chamou atenção então para o fenômeno da financeirização15, cuja característica central era a autonomização do capital portador de juros em relação ao capital produtivo no processo de acumulação. Sabe-se que este movimento não ocorreu de forma espontânea nem, muito menos, natural:




    “O capital portador de juros (também designado “capital financeiro” ou simplesmente “finança”) não foi levado ao lugar que hoje ocupa por um movimento próprio. Antes que ele desempenhasse um papel econômico e social de primeiro plano, foi necessário que os Estados mais poderosos decidissem liberar o movimento dos capitais e desregulamentar e desbloquear seus sistemas financeiros” (CHESNAIS, 2005, p. 35).




    Nem o capital e seus momentos de reprodução diretamente ligados ao comércio chegaram a essa expansão por simples acaso. Foram todos conduzidos por uma lógica do processo de acumulação, cuja fase mais avançada se apresentou como financeirização em escala planetária. Importante destacar que:




    “Por acumulação financeira entende-se a centralização em instituições especializadas de lucros industriais não reinvestidos e de rendas não consumidas, que têm por encargo valorizá-los sob a forma de aplicação em ativos financeiros – divisas, obrigações e ações – mantendo-os fora da produção de bens e serviços” (CHESNAIS, 2005, p. 37).




    Neste mesmo sentido, Amin (2006) afirmou que:




    “Não chegando, portanto, a criar as condições para o estabelecimento de um novo sistema de acumulação, a mundialização desenfreada, que os poderes constituídos tentam impor, reduz de fato as políticas econômicas ao estatuto de políticas de gestão da crise. Propus ler o conjunto de “receitas colocadas em ação – a liberalização das fronteiras, a mundialização financeira, os câmbios flutuantes, as elevadas taxas de juros, o déficit da balança exterior do Estados Unidos, a dívida externa dos países do Sul e do Leste, as privatizações – como um conjunto perfeitamente coerente de medidas de gestão da cries, oferecendo aos capitais excedente, que não têm a saída rentável na expressão do sistema produtivo, a saída para os estabelecimentos financeiros, evitando desse modo a desvalorização maciça desses capitais. Trata-se, portanto, de um processo de financeirização maciça, o processo D-D’, em expansão, substituindo o processo D-P-D’, em pane. A financeirização contemporânea é, portanto, maus uma vez o sinal de crise da acumulação. Ela não é a solução” (AMIN, 2006, p. 157).




    Em outras palavras, o capital se valeu da expansão dos mercados (crescimento do comércio exterior) como ação na sua luta contra a tendência declinante da taxa de lucro. Mas, como havia limites para a acumulação nesta atividade, em seu movimento de “fuga para frente”, uma parte desta expansão dos mercados mundiais tocou à esfera financeira. Ao dar este passo, o capital financeiro se autonomizou em relação ao produtivo, permitindo a realização do lucro (D que se torna D’) sem passar pelas agruras da produção (D-P-D’). Amin (2006) completou afirmando que “por seu caráter absolutamente generalizado, envolvendo o sistema mundial em todos os segmentos que o compõem, a financeirização adquire, por esse motivo, uma dimensão nova, sem precedentes” (AMIN, 2006, p. 157).




    Já se tratou em Galvão (2009) dos termos detalhados sob os quais a finança se tornou a peça principal de um regime de acumulação com baixo crescimento. Aqui, frisou-se alguns pontos centrais para a caracterização da mundialização financeira como marca do capitalismo contemporâneo. As pesquisas de Marques (2007, 2008), Sauviat (2005), Plihon (2005), Husson (2010), Duménil e Lévy (2005, 2006) e do próprio Chesnais (2005, 2006), cujas formulações possuíam uma hipótese comum: a grande finança, como determinante de constituição de uma fração de classe, passou a exercer papel dominante, colocando todo o sistema econômico sob a lógica de um mesmo padrão de rentabilidade a curto prazo. Duas conceituações foram indispensáveis a esse raciocínio da dominância financeira. Primeiro, distinguir a finança do setor financeiro. Segundo, em identificar o fenômeno na realidade concreta.




    Sobre o primeiro ponto se tem que:




    “Denominamos finança a fração superior das classes capitalistas e as instituições onde se concentra sua capacidade de ação. Note-se que, nessa definição, é preciso distinguir a finança do setor financeiro. Por um lado, a finança reúne uma fração de classe e instituições financeiras. Por outro, essas instituições financeiras constituem um conjunto mais vasto do que se pode agrupar em uma “indústria financeira”, compreendem igualmente instituições como os fundos de pensão e o banco central, que têm funções e modos de funcionamento diferentes por exemplo dos de outros bancos” (DUMÉNIL e LÉVY, 2005).




    Já sobre o segundo, tem-se que:




    “[...] a empresa da “finança” está definida a partir de três fenômenos estreitamente imbricados: o aumento da parte das rendas financeiras na repartição da renda nacional; o peso crescente do capital financeiro na orientação geral da acumulação do capital; o aumento das cotações bursáteis” (HUSSON, 2010).




    Isto significa, em outras palavras, uma financeirização que incide sobre as próprias relações de produção. (Husson, 2010; Duménil e Lévy, 2005, 2006). Amin (2006) explicava a autonomização da grande finança dizendo que:




    “[...] por seu movimento próprio o sistema dá ao capital-financeiro-rentista a possibilidade de fazer prevalecer seu interesse particular sobre todos os interesses gerais, seja qual for o custo para a economia, tanto nacional como mundial. A desigualdade fabulosamente crescente nas repartições dos ganhos, em todos os níveis, do local ao mundial, produzida pela punção crescente da renda financeira sobre um produto relativamente estagnante, expressa toda a irracionalidade do sistema” (AMIN, 2006, p. 161).




    A Figura 1 deixou claro dois aspectos discutidos até o momento: primeiro, a tendência declinante da taxa de lucro, que nunca se recompôs dos níveis alcançados durante os “30 anos gloriosos do pós-guerra (1950-1980). Segundo, que se notou uma recuperação da taxa de lucro a partir de meados dos anos de 1980, mas que veio descolada da taxa de acumulação e da produtividade, o que implicou que o lucro se recompôs a partir de atividades não relacionadas com a produção direta, mas sim da esfera financeira. Segundo Husson (2010):




    “Fazendo-se abstração das flutuações cíclicas, a nova fase se caracteriza da seguinte maneira: restabelecimento da taxa de lucro sem efeito sobre a acumulação, crescimento medíocre e fraco avanço da produtividade. Poderia ser: Trata-se de uma configuração do conjunto dos grandes países capitalistas, que não necessariamente é encontrada em cada um desses países, quando analisados isoladamente. Mas esta diferenciação poder ser considerada como o efeito de uma distribuição desigual desse modelo geral em razão das relações mais e mais assimétricas que existem entre os diferentes polos – Estados Unidos, Europa, Japão – de uma economia profundamente mundializada” (HUSSON, 2010).




    Figura 1: As curvas da economia capitalista 1961 -2003
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    Dados: EUA, Japão, Alemanha, França, Reino Unido, Itália (médias ponderadas segundo o PIB).




    Fonte: OCDE, Perspectives économiques, 2003 apud Husson, 2006.




    Em resumo, tem-se então que a dominância financeira é a contraface de um regime de baixo crescimento com lucro elevado. Mas qual o significado prático disto?




    Segundo Marques (2014):




    “Significa que a busca pela rentabilidade do “fazer dinheiro com dinheiro, sem passar pela produção” é a prioridade primeira do capital e que ela se expressa como uma ofensiva política de classe com alcances mundiais. Essa maneira de fazer dinheiro, que atua na esfera da circulação, não tem nenhum compromisso com a produção e o emprego e é movida pela lógica de curto prazo. Assim atuando, essa dominância do capital fictício deprime o investimento e impõe um ritmo de crescimento muito baixo e elevadas taxas de desemprego, ao contrário do que ocorreu no período dos trinta anos que se seguiram ao fim da II GM” (MARQUES, 2014).




    As consequências desta dominância financeira se espraiaram no conjunto das relações sociais. A grande finança atingiu certa autonomia em relação à produção de bens tangíveis, colocando esta em posição de subordinação em um duplo sentido: não só não dependia da produção tangível para se reproduzir, como os seus parâmetros de rentabilidade, influenciavam (e em alguns casos de grupos multifuncionais, como as holdings), determinavam o ritmo de investimentos e de circulação do capital. A interconexão dos mercados financeiros se valeu de modernos sistemas de informação e comunicação e se deslocou com facilidade de um “mercado” a outro. Estes mesmos recursos de tecnologia da informação e comunicação estiveram disponíveis também para a produção de bens tangíveis, mas o seu deslocamento ainda dependia de infraestrutura física para completar o seu processo. Foi neste sentido que as redes de comércio e transporte cumpriram com um papel destacado, à medida que aumentaram as trocas de bens tangíveis em plano mundial. Ver mais de perto como se deu esta relação.




    Harvey (2005) ao estudar a questão dos transportes no processo de acumulação partiu a ideia de que a circulação tinha dois aspectos fundamentais: o do movimento físico e o das mediações sociais (a cadeia de atacadistas, varejistas, operações bancárias etc) necessárias para que a os bens produzidos chegassem ao mercado. Com isto, a indústria dos transportes e das comunicações teve um papel relevante.




    “No entanto, os meios de transporte e de comunicação, por serem quase inteiramente constituídos de capital imobilizado, possuem suas próprias leis de realização (Marx, 1973:523); leis que se originam do fato de que o transporte é produzido e consumido ao mesmo tempo no momento de seu uso. Embora a indústria do transporte seja, potencialmente, uma fonte de mais-valia, há boas razões para que o capital não se engaje em sua produção, exceto sob certas circunstâncias favoráveis. Desse modo, o Estado é, muitas vezes, bastante ativo nessa esfera de produção (Marx, 1973:531-3)” (HARVEY, 2005, p. 47).




    No duplo processo dos transportes em posicionar os suprimentos e fazer a entrega dos bens finais nos centros de consumo, a utilização de um meio de transporte ágil e que não representasse um custo exorbitante ao valor do produto16 tornou-se indispensável. Neste sentido, Harvey (2005) colocou que:




    “No contexto da acumulação geral, o aperfeiçoamento do transporte e da comunicação é visto como inevitável e necessário. [...] de modo que “gradualmente se adaptaram aos meios de produção da indústria mecânica, pela criação de um sistema de barcos fluviais a vapor, estradas de ferro, navios oceânicos a vapor e telégrafos” (Marx, 1967, vol. 1: 384). O imperativo da acumulação implica consequentemente no imperativo da superação das barreiras espaciais” (HARVEY, 2005, p. 48).




    O transporte marítimo e, portanto, suas tecnologias associadas não foram meros elos de uma cadeia. Foram determinantes em um processo de intercâmbio de mercadorias e que foram ao mesmo tempo determinado pelas necessidades destas de chegarem ao mercado. Com o desenvolvimento do comércio de longa distância, o transporte marítimo barato revelou-se como condição necessária, mas não suficiente para as cadeias logísticas globais, pois




    “[...] qualquer redução no tempo de circulação aumenta a produção do excedente e intensifica o processo de acumulação. O aumento da “velocidade de circulação” do capital” contribui para o processo de acumulação. Nestas condições, “até a distância espacial se contrai em relação ao tempo: o importante não é a distância do mercado no espaço, mas velocidade [...] pela qual o mesmo pode ser alcançado (Marx, 1973)” (HARVEY, 2005, p. 48-49).




    Neste aspecto, houve fartos exemplos de plantas inteiras que foram transferidas para China sem ter lá seu mercado consumidor. A questão dos transportes e comunicações se condensaram na logística internacional.




    Verificou-se, com alguma facilidade, (por meio de manuais de comércio exterior ou mesmo de administração de empresas) que o termo “logística” passou a ser empregado na produção literária corporativa ou acadêmica em meados da década de 1990 como uma espécie de nova descoberta do business management. Robles (2001), chamou atenção para este aspecto ao afirmar que:




    “O conceito atual de logística integrada ou ACS aponta para um conjunto de atividades que cria valor competitivo, agregando serviços aos produtos vendidos e, consequentemente, valor aos clientes, contribuindo ainda para otimização dos custos operacionais e da produtividade, melhores utilizações da capacidade produtiva e dos recursos, reduzindo estoques ao longo das cadeias produtiva e de suprimentos, integrando de forma mais estreita, a empresa a seus fornecedores. [...] A adoção do conceito de Logística Integrada ou ACS vem se constituindo numa das maneiras pelas quais as empresas estrategicamente se posicionam além de suas fronteiras ou do relacionamento direto com seus fornecedores e distribuidores de primeiro nível, encarando a extensão inteira de suas cadeias de valor e suprimentos” (ROBLES, 2001, p. 40).




    No entanto, o próprio autor reconheceu que a implementação de modernas cadeias de suprimento, longe da ideia da logística como “panaceia universal”, na prática se deu de forma mais dura para algumas organizações:




    “Deve-se ressaltar, entretanto, que a implementação do modelo de administração das cadeiras de suprimento e, por consequência, do relacionamento estreito entre fornecedores e clientes no mercado industrial tem se dados de forma mandatória, ou seja, uma empresa com amplo poder de negociação exige de seus fornecedores ou clientes um comportamento e adequação ao seu novo modelo de gestão” (ROBLES, 2001, p. 41).




    Sim, é fato que a logística proporcionou a possibilidade de ganhos de tempo e processo (e, portanto, de capital) que antes não estavam claros. Desta maneira ficou evidente porque a logística17 passou de um mero custo de transação a um elemento decisivo no processo de rotação do capital. Como destacou Povoleri (2001):




    “O movimento do capital no espaço, entrelaçando e criando novos ramos de produção pelo desenvolvimento das forças produtivas, acaba por relativizar esta afirmação. Isto porque, o tempo de produção de uma indústria sendo o tempo de circulação de outra a ela relacionada implica que a circulação, também por esta ótica, está determinada pelo desenvolvimento das forças produtivas para que os dois momentos sejam compatíveis com a lógica da produção e reprodução em geral. Esta questão da simultaneidade dos tempos de circulação e produção entre os capitais passa a exigir compatibilidade cada vez maior entre as condições dos dois momentos do ciclo do capital como um todo e, principalmente que as condições de valorização do capital dependa não apenas das condições de seu processo de trabalho e das condições de realização, mas também, das condições de produção e realização de outros setores, que por sua vez estão relacionadas às condições de circulação – ou melhor, as distâncias entre os fragmentados momentos da produção. Pode- se inferir que a dispersão industrial e altera de forma significativa à rotação do capital e a sua reprodução ampliada. Apesar de todos os esforços do capital em romper com as barreiras e contradições internas ao seu desenvolvimento, também na questão da ocupação do espaço - na sua espacialidade criada - onde se reproduz e se manifesta de forma especifica a contradição entre os interesses do capital individual e do capital enquanto classe, ela toma a forma de um movimento guiado pela repulsão e aglutinação, distanciamento e concentração, fracionamento e centralização do espaço territorial, principalmente o da cidade” (POVOLERI, 2001, p. 68).




    Isto significa, de forma sintética, que, para dar conta desta lógica de curto prazo, os fluxos se aceleraram. Mas como o comércio dependia (ainda) de um deslocamento físico (infraestrutura e meios de transporte), o complexo marítimo-portuário passou a ser submetido a um esforço de compressão de tempo e espaço com vistas a se ajustar a uma rotação de capital mais rápida e supostamente mais rentável. Galvão (2009) ressaltou que:




    “A aplicação de conceitos tais como just-in-time e produção enxuta só faz sentido se as firmas puderem, de fato, operar com baixos estoques, que represente aceleração em sua rotação de capital. As funções logísticas, portanto têm como principal objetivo reduzir custos, com menos tempo de armazenagem física, principalmente porque esta representa capital parado” (GALVÃO, 2009, p.98).




    À medida que se aprofunda esta discussão, fica inevitável tratar dos aspectos políticos, isto é, da correlação de forças que fizeram com que mundialização do capital tenha exercido tamanha influência nos contornos do atual desenvolvimento do capitalismo. Passa-se a algumas considerações político-ideológicas a esse respeito:




    2.2 Estratégias de desenvolvimento capitalista: Neoliberalismo e Desenvolvimentismo duas faces da mesma moeda




    O neoliberalismo e o desenvolvimentismo foram duas visões que, destacadamente, influenciaram a condução de economia política e de políticas públicas no Brasil no período que se analisou 1993-2013. Chaia (1997), apoiada em Anderson (1995), afirmou que:




    “[..] esse processo de globalização é acompanhado por um corpo ideológico, o neoliberalismo, que aparece como uma reação teórica e política contra o Estado interventor e de bem-estar. As ideias neoliberais começam a ganhar destaque com a crise do sistema capitalista, à partir dos anos 70, orientando suas críticas contra o aumento do poder do Estado, do poder dos sindicatos e do movimento operário, e também contra o crescente gasto público com os setores sociais. [...]. Nesta concepção, as reformas estruturais (fiscal, tributária, administrativa) tornam-se fundamentais para enxugar a máquina administrativa do Estado, associadas ao livre jogo do mercado, e que permitiriam que a economia capitalista volte a crescer, - mas, agora, sem dúvidas às custas do aumento da desigualdade. [...]. Portanto, nesta perspectiva, o Estado deixaria de exercer um papel de interventor e restringiria sua atuação às áreas de educação, saúde, segurança e transportes. Para tanto, deveria enxugar ao máximo sua administração, promovendo as privatizações de suas empresas, e tendendo a um Estado mínimo” (CHAIA, 1997, p. 12-13).




    Por outro lado, observou-se que houve um notável volume de artigos científicos, de jornal, palestras e dossiês sobre a temática do desenvolvimentismo e suas variantes publicados no período 2010-2014, o que representa um reflexo da sensação que o Brasil passou por transformações a partir de mudanças na orientação geral neoliberal de política econômica e social. Apurar essas mudanças e verificar seus impactos e as reais transformações não é tarefa simples em qualquer circunstância. Vejam a seguir como se caracterizam essas duas visões que orientam a dimensão estratégica deste estudo.




    2.2.1 O neoliberalismo: origens e conceitos




    A estas alturas muito já se gastou para explicar, justificar, criticar ou mesmo reincorporar o neoliberalismo. Afinal o neoliberalismo é um conjunto de medidas, uma política, uma ideologia ou imperativo de tudo isto junto e mesclado no caldo da globalização? É claro que a resposta a estas questões depende da interpretação que se tem do neoliberalismo como fenômeno. Este é certamente um debate importante, mas que foge ao objetivo da pesquisa, pois para subsidiar o objetivo específico desta pesquisa interessa saber qual o alcance das ideias neoliberais na formulação das políticas de Estado, sobretudo nas reformas do Estado que se notaram ao longo dos anos de 1990. Para compor o quadro de conceitos contou-se com duas referências seminais no assunto de Anderson (1995) e Petras (1997).




    Anderson (1995) ao propor um balanço no neoliberalismo o fez em perspectiva histórica de modo deixar claro dois pontos: o neoliberalismo não é simples a versão moderna do liberalismo clássico; e tampouco ocorre de maneira igual em todos os cantos do planeta. O autor recupera a inspiração teórica de Hayek e da Sociedade de Mont Pelerin que procurou influenciar a políticas dos Estados na Europa, combatendo o keynesianismo e o solidarismo, pois:




    “Hayek e seus companheiros argumentavam que o novo igualitarismo (muito relativo, bem entendido) deste período, promovido pelo Estado de bem-estar, destruía a liberdade dos cidadãos e a vitalidade da concorrência, da qual dependia a prosperidade de todos. Desafiando o consenso oficial da época, eles argumentavam que a desigualdade era um valor positivo – na realidade imprescindível em si -, pois disso dependiam as sociedades ocidentais” (ANDERSON, 1995, p. 10).




    Essa mensagem levou um certo tempo para cumprir o seu papel influenciador até que a recessão dos anos 1970 tornou-a uma visão plausível diante da recessão e da inflação. Na Europa, a incorporação das medidas de estabilização monetária, elevação dos juros, cortes de gastos sociais e privatizações foram mais sistematicamente adotadas pela Inglaterra de Thatcher, que logo foi seguida pela França de Mitterand e Espanha de Gonzalez, mesmo tendo sido eleitos governos progressistas populares. Nos EUA, Anderson afirma que foi diferente, pois não havia um estado de bem-estar como na Europa, mas Reagan também aplicou medidas de elevação dos juros, redução de impostos em favor de ricos e combateu duramente a única grande greve daquele período. Anderson (1995) destacou os casos de Austrália e Nova Zelândia como “hegemonia alcançada pelo neoliberalismo como ideologia”.




    A título de balanço observou-se que para a deflação, lucros e empregos e salários o programa neoliberal foi bem-sucedido. No entanto, não foi capaz de reanimar e retomar as taxas de crescimento de antes dos anos de 1970, o que segundo Anderson (1995) foi determinado por dois fatores: a desregulamentação financeira, que criou condições para inversão especulativa ao invés de produtiva; e aumentos dos gastos sociais com o desemprego e aumento demográfico. A capacidade e o dinamismo deste projeto foram tão sérias que não se abateu e ganhou novos ânimos nos anos de 1990 com a queda do comunismo e virada continental do neoliberalismo na América Latina, onde o Chile foi a experiência-piloto e se afirmou com as eleições de Salinas, no México, em 1988, Menem na Argentina em 1989 e Fujimori no Peru em 1990. Isto mostrou que, embora a democracia nunca tenha sido um valor central do neoliberalismo, este se impôs tanto em regimes autoritários (como do Chile) como nos governos eleitos de México, Argentina e Peru e Brasil (que o autor não menciona a eleição de Collor em 1989).




    Por fim, Anderson (1995) apontou que a região de maior êxito econômico nos últimos 20 anos era no extremo oriente (Japão, Coreia, Formosa, Cingapura, Malásia), onde justamente era a menos neoliberal. Quanto tempo mais iam conseguir ficar de fora desta onda era ainda incerto. O texto de Anderson é de 1995 e bem se sabe que esses países do sudeste asiático enfrentaram uma grave crise financeira em 1997, cujas causas estavam relacionadas a abertura da conta de capitais e livre cambio. E concluindo o seu balanço Anderson (1995) afirmou que:




    “Economicamente, o neoliberalismo fracassou, não conseguindo nenhuma revitalização básica do capitalismo avançado. Socialmente, ao contrário, o neoliberalismo conseguiu muitos dos seus objetivos, criando sociedades marcadamente desiguais, embora não tão desestatizadas como queria. Política e ideologicamente, todavia, o neoliberalismo alcançou êxito num grau com o qual seus fundadores provavelmente jamais sonharam, disseminando a simples ideia de que não há alternativas para seus princípios, que todos, seja confessando ou negando, têm de adaptar-se a suas normas” (ANDERSON, 1995, p. 23).




    No caso da obra de Petras (1997), também em abordagem histórica colocou que o neoliberalismo devia ser compreendido no contexto da crise do nacional-populismo e na derrota do socialismo. Dessa forma, o neoliberalismo não foi o simples retorno ao liberalismo, embora compartilhe com estas ideias centrais de que é o mercado o melhor alocador de salários e capitais e contra a regulamentação. “Em suma, embora o neoliberalismo tenha com o liberalismo algumas posições doutrinárias em comum, os efeitos que ambos exercem sobre a estrutura social e sobre a economia são bem diferentes” (PETRAS, 1997, p. 17).




    As cinco metas essenciais do neoliberalismo são resumidas assim: estabilização de preços e contas estatais; privatização dos meios de produção e das empresas estatais; liberalização do comercio e fluxos de capitais; e austeridade fiscal. Para Petras (1997, p. 18), o núcleo teórico dessas políticas se funda no postulado de “um mundo formado por indivíduos que concorrem e que se comportam de formam competitiva para maximização dos lucros”. E desta maneira,




    “[...] os defensores da teoria neoliberal recusam-se a aceitar quaisquer questionamentos empíricos ou históricos `a sus suposição epistemológica básica. O resultado disso é um aparato teórico falho, embora política e ideologicamente útil. [...] A metodologia individualista do neoliberalismo obscurece as verdadeiras forças sociais, mantendo as suas fictícias suposições abstratas” (PETRAS, 1997, p. 19).




    Seguindo nesta linha do efeito ideológico, Petras (1997) chamou atenção para o uso da terminologia, pois constatou que o uso de certas expressões não tinha o mesmo sentido para descrever o que de fato significavam. Por exemplo: “mudança estrutural” e “reforma estrutural” ou ainda “reforma econômica” ou mesmo “ajuste”.




    “A linguagem dos neoliberais envolveu a utilização de símbolos desprovidos de conteúdo cognitivo” (PETRAS, 1997, p. 21) Outro exemplo que o autor deu de aplicação deste problema de conceitos foi com o termo globalização como “produto dos avanços tecnológicos e da chamada revolução nas informações, dos imperativos do mercado mundial e/ou da lógica do capital.” Além de abstrato, esta definição é anacrônica. A título de balanço o autor expõe seis pontos resumidos no Quadro 3.




    Quadro 3: Síntese da doutrina neoliberal e seu alcance




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Doutrina teórica


          



          	

            Alcance prático


          

        




        

          	

            1. Liberar o mercado, limitando a intervenção estatal


          



          	

            A intervenção não diminui, mas sim o tipo e a direção da intervenção (nas privatizações, no mercado de trabalho, política de salários, direitos etc)


          

        




        

          	

            2. Desregulamentar a economia


          



          	

            A desregulamentação não aconteceu, foi substituída por aquela dos banqueiros e organismos financeiros internacionais como BM e FMI.


          

        




        

          	

            3. Privatizar e acabar com os monopólios públicos, por serem prejudiciais `a concorrência


          



          	

            A privatização transferiu monopólios de estado para grupos privados.


          

        




        

          	

            4. Promover a alimentação das economias laterais, incentivar os investidores e, com o enriquecimento ainda maior dos ricos, fazer com que os recursos “escorressem” para os segmentos inferiores.


          



          	

            Concentração de renda piorou.


          

        




        

          	

            5. Administrar as variáveis macroeconômicas para evitar os déficits comerciais e orçamentários.


          



          	

        




        

          	

            6. Promover a exportação de alguns produtos especializados, ao invés de incrementar a fabricação de produtos para o mercado interno.


          



          	

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base em Petras (1997, p. 25)




    Por fim o autor conclui que:




    “Neoliberalismo é uma forma histórica de capitalismo. Como tal, ela não é universal e nem o fim da história. [...] O neoliberalismo é produto das derrotas político-militares e ideológicas do movimento popular e, assim sendo, contrario `as suas suposições básicas de “mercado”; ele é um fenômeno eminentemente político que depende do Estado [...] O argumento real do neoliberalismo não é o mercado versus Estado, mas a natureza de classe do estatismo neoliberal. Neste contexto, a ideologia neoliberal, escondida atrás da sua retorica de mercado, obscurece a sua verdadeira função de ideologia de classe” (PETRAS, 1997, p. 36-37).




    Reparou-se que nem Petras (1997) e nem Anderson (1995) mencionaram ou vincularam a doutrina neoliberal com o Consenso de Washington, ocorrido em 1989 e disseminado incialmente na obra de Williamson (1990). Buscando melhor compreender quais os possíveis hiatos dessa vinculação, encontrou-se na literatura internacional as contribuições de Gore (2000) e Marangos (2009a, 2009b) que fizeram notáveis esforços de caracterização da evolução e da influência do Consenso de Washington como vocalização do neoliberalismo.




    Gore (2000) teve por objetivo saber como o Consenso de Washington se estabeleceu com um paradigma na política e também na academia. Isto é, o Consenso de Washington emergiu como a principal alternativa ao nacional-desenvolvimentismo, e em particular na América Latina, propondo um conjunto de reformas gerais que passaram por estabilidade macroeconômica (por meio do controle inflacionário e gasto público); abertura econômica (por meio do comércio e conta de capitais); e liberalização de setores específicos (por meio das privatizações e desregulamentação). Essas reformas eram colocadas como necessárias para serem alcançadas a estabilidade e ajuste estrutural que por sua vez seriam os condutores para a retomada do desenvolvimento.




    A propagação destas ideias se notou profícua tendo como referência principal a publicação de Williamson (1990). No entanto, Gore (2000) alertou para o fato de que:




    “Williamson never explicitly identifies the Washington Consensus as a paradigm. But the way he describes the approach conforms in many respects with Thomas Kuhn’s notion of one. Thus, he argued that the Washington Consensus is a ``universal convergence,’’ and that it constitutes ``the common core of wisdom embraced by all serious economists’’ (WILLIAMSON, 1993, p. 1334)” (Gore, 2000, p. 790)18.




    A ideia de uma mudança geral na condução da política é necessária, mas não suficiente para caracterizar uma mudança de paradigma. Segundo Gore (2000), in examining the introduction of the Washington Consensus as a paradigm shift, what matters is not simply the substantive differences with earlier approaches, but also the nature of the change in the disciplinary matrix and worldview”19 (GORE, 2000, p. 790). Em outras palavras, o Consenso de Washington para além de um conjunto de recomendações de política econômica, veio acompanhado de uma mudança na forma como os problemas econômicos são enquadrados.




    Assim, o Consenso de Washington combinou uma normativa econômica internacionalista com uma metodologia nacionalista para explicar que o que acontecia nos países tinha relação com suas políticas e fatores nacionais. A Figura 2 esquematiza essas ideias.




    Figura 2: A configuração do desenvolvimento da análise de política: 1950-1990.
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    Fonte: Tradução própria do original de Gore (2000, p. 792).




    De acordo com Gore, a influência do Consenso de Washington pode ser notada na mudança de orientação de políticas apoiadas no dirigismo estatal para políticas mais orientadas ao mercado. No entanto, a forma e o contexto que cada país vivenciava nos anos 1990 não permitia que essa mudança de orientação fosse feita da mesma maneira em qualquer parte.




    Havia componentes históricos das economias de industrialização tardia que precisavam ser considerados. Mas, segundo Gore (2000) as principais críticas ao Consenso de Washington se forjaram no âmbito de agências multilaterais como a UNDP e UNICEF reivindicando um desenvolvimento mais sustentável, mas centrado nas pessoas e tomando em consideração especificidades nacionais e locais. Ao longo dos anos de 1990, a emergência do SHD (Sustainable Human Development) que colocava a redução da pobreza como foco central (ao invés do crescimento do PIB), somado a experiências práticas não bem-sucedidas no Sudeste Asiático e América Latina, foram decisivas para o declínio da popularidade do Consenso de Washington como paradigma.




    Gore (2000) escrevia no contexto da crise financeira da Ásia e na sua perspectiva, a emergência de um novo paradigma em substituição ao Consenso de Washington havia se concretizado. Mas em sua análise, independente do que viesse em termos teóricos, este novo paradigma deveria considerar alternativas viáveis guiadas pelos modelos do sudeste asiático, bem como no fortalecimento do novo estruturalismo que se via da América Latina e que se estendia aos países menos desenvolvidos na África. O grande desafio para Gore (2000) era “This will entail the explanation of national development trends in a global context, and also the elaboration of alternative normative principles for the international regimes which constrain and enable national policy choices”20 (Gore, 2000, p. 801).




    Marangos (2009a,b), por sua vez, estava de acordo com a influência teórica que o Consenso teve e considerava, pois a evolução do termo “Consenso de Washington” era um espelho do pensamento econômico dos últimos 20 anos. Marangos (2009b) apoiou-se -se- principalmente nas publicações de Williamson, como sendo o pai da ideia e cunhador da expressão “Consenso de Washington” para expressar o que ele (Williamson) chamou de “the conventional wisdom on the day among the economically influential bits of Washington, meaning the US government and the international financial institutions’21 (Williamson, 1993, p. 1329)” (Marangos, 2009b, p. 350). Aqui já fica claro que a ideia de consenso não foi de um entendimento geral e multidimensional sobre economia política, mas sim um consenso de um determinado grupo de instituições, nomeadamente o Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial e Tesouro dos EUA.




    Marangos (2009a) fez uso de uma metodologia de análise comparativa dos seguintes 13 pontos principais (derivados das 10 teses de Williamson): disciplina fiscal; prioridades do gasto público; reforma fiscal; liberalização financeira; regime cambial; investimento estrangeiro direto; privatização; desregulamentação; direito de propriedade; reforma institucional e liberalização de preços. Esses aspectos foram analisados em quatro momentos distintos: na sua publicação original de Williamson (1990); seguida pelo que foi chamado “neoliberal manifesto”, que foram as bases para o “Augmented Washington Consensus” e por fim o “After the Washington Consensus”.




    A análise de Marangos mostrou como os diversos críticos do Consenso (entre eles destacadamente Joseph Stiglitz) consideraram as propostas de Williamson como um “Manifesto Neoliberal”, isto é, uma espécie de extensão das políticas de Regan (EUA) e Tatcher (UK) para a América Latina). Em sua investigação, Marangos (2009a) deixou claro que foram diversos os esforços de Willianson em separar e desvincular as suas propostas da ideia de um manifesto neoliberal enfatizando que o Consenso de Washington não deveria ser interpretado como o “consenso entre love & hate sobre política econômica” e argumentando as diferenças entre as propostas de política do Consenso e o fundamentalismo do mercado típico do neoliberalismo (MARANGOS, 2009a, p. 203).




    Williamson22 procurou interpretar os resultados negativos do Consenso original como falhas de implementação de políticas, mas voltou a insistir que os princípios que as norteavam eram bons e com isso propôs uma nova formula chamada “economic growth = best practice institutions + openness to trade and capital flows”23 (MARANGOS, 2009a, p. 205). Essa nova etapa foi chamada por Rodrik (2002, 2004) de Augmented Washington Consensus, pois na verdade retomava pontos do Consenso original e acrescentava a forma como cada política deveria ser implementada. Novamente foram várias as críticas (dentre eles Stiglitz, 1998) , pois essa suposta versão aumentada do Consenso continuava a insistir nos mesmo pontos, além de ser considerado com recomendações de políticas muito genéricas, insensíveis as necessidades e contextos locais. Até que o próprio Williamon declarou que:




    “‘When a term has come to acquire such different meanings, it is time to drop it from the vocabulary’ (Williamson, 2003b, p. 12). The naming of the new set of policies ‘After the Washington Consensus’ was a conscious act as there is no attempt to establish a consensus again; the set of policies offered are those ‘that the authors of this book believe are needed’ (Williamson, 2003c, p. 330) and ‘. . .it [After the Washington Consensus] is not presented as ultimate truth’ (Williamson, 2003d, p. 321).”24 (MARANGOS, 2009a, p. 206).




    Por fim, as conclusões de Marangos (2009a) se resumem em dois aspectos principais. Primeiro, que, mesmo incorporando ou subtraindo as críticas que recebia, o termo caiu em desuso pelo próprio autor. Segundo que, as comparações entre esses quatro momentos do Consenso de Washington revelam que, com a relevância que o Consenso atingiu no debate acadêmico promovendo o que ele chamou de “evolução natural das ideias”, o que ele percebe é “at the end, there might likely only be an “uncertain consensus” 25(MARANGOS, 2009a, p. 208).




    Para concluir este tópico, convém mencionar que são várias as contribuições de autores brasileiros em crítica ao neoliberalismo, cujas contribuições mais destacadas são: Boito (1999), em que tratou da política neoliberal e sindicalismo no Brasil; Marques e Ferreira (2009) que em uma combinação de pesquisa empírica e teórica, mostrou os diversos alcances da faceta da financeirização nos diversos setores (públicos e privados) da economia brasileira; e Massimo (2013) que tratou dos conteúdos que explicam a implementação do neoliberalismo no Brasil.




    2.2.2 Revisitando a questão do desenvolvimentismo:




    No tópico anterior, ao estudar a questão do desenvolvimento, viu-se os momentos na história em que o desenvolvimentismo esteve em posição de destaque no debate das ideias e das práticas em economia política. A ideia de revisitá-lo tem a ver, portanto, com a retomada ao longo dos anos 2000 de algumas ideias-força que se fizeram presentes nos anos de 1980 como estratégias de desenvolvimento para as formações sociais dentro de um contexto do desenvolvimento capitalista. Neste sentido, a exposição que se segue baseia-se predominante na literatura brasileira26, buscando fornecer os elementos de subsídio ao segundo objetivo específico (do ponto de vista da estratégia, como se dão o planejamento, investimento e desempenho dos portos?).




    No Brasil, à medida que se retomam os debates sobre o desenvolvimentismo nos governos do PT (mais claramente Lula 2006-2010 e Dilma 2011-2014) a caracterização de governo desenvolvimentista teve inúmeras significações e como é bastante provável, com conotações ideológicas também distintas. Dessa forma, sem entrar nos pormenores dos debates, considerou-se por bem passar uma vista geral nas variantes do conceito que se apresentaram como: nacional-desenvolvimentismo, neonacional-desenvolvimentismo, novo desenvolvimentismo, neodesenvolvimentistimo, social-desenvolvimentismo e desenvolvimentismo `às avessas ou ainda frente desenvolvimentista.




    Inicia-se com declaração do Professor Ricardo Carneiro sobre a Rede Desenvolvimentista como sendo um thinkthank nada ortodoxo do pensamento econômico atual brasileiro e que retoma esta temática do desenvolvimentismo defendendo que:




    “O chamado desenvolvimentismo crítico manteve-se na ativa, mas está desarticulado. Por isso a decisão de criar uma rede com 30 pesquisadores que formarão o núcleo duro, mas com a intenção de incluir outros 300 que participarão pelo site e eventos. A ideia é criar um corpo de política econômica capaz de subsidiar governos, sindicatos, movimentos sociais e a sociedade de modo geral, nos contrapondo ao pensamento conservador. Ou ainda uma espécie de ‘Casa das Garças desenvolvimentista’, numa referência ao Instituto de Estudos de Política Econômica, conhecido por suas propostas liberais e proximidade com o PSDB”, declarou o economista Ricardo Carneiro, coordenador da Rede e professor da Unicamp” (CARTA CAPITAL, 05/12/2011)




    A Rede Desenvolvimentista foi oficialmente lançada no final de novembro de 2011, mas já em 2010 tinha sido lançado um documento intitulado “Dez Teses sobre o Desenvolvimentismo”27 por um grupo de cerca de 30 Economistas28 de tradição keynesiana e estruturalista os quais consideravam que “O contexto intelectual do exame desses temas é o do debate entre o “velho” e o “novo” desenvolvimentismo e suas variantes, e a conciliação dessa corrente de pensamento com a do “ambientalismo”, além do confronto de ideias com o neoliberalismo” (CARNEIRO, 201, p. 06).




    Os pesquisadores partiram da ideia de que o investimento autônomo é o núcleo dinâmico e que este se perdeu no Brasil nos anos de 1980 com a crise da dívida e se acentuou com as reformas liberais dos anos 1990. A retomada do crescimento só se viu no ano de 2004 (4,4% foi o crescimento do PIB naquele ano), o que inaugurou um novo ciclo na economia brasileira (fim do stop-na-go), puxado pelo mercado internacional das commodities. Ainda segundo este diagnóstico, as fontes primordiais de dinamismo passaram a ser o consumo, as exportações e o investimento por estes induzidos. O período que se apresentou a seguir não foi homogêneo em seus traços e Rede D apontou que:




    “A política econômica no Brasil após 2003, com maior ênfase a partir de 2006 e ainda mais depois de 2011, vai modificando o seu perfil na direção de superar o caráter e herança liberal para assumir um conteúdo desenvolvimentista mais definido. Num primeiro momento, entre 2003 e 2006, preserva-se a ortodoxia macroeconômica e o perfil herdado das políticas setoriais modifica-se localizadamente por meio de ações dos bancos públicos e de alguns ministérios enquanto se intensificam as políticas distributivas. Após 2006, e até 2010, as políticas setoriais são redefinidas num contexto de recuperação da ação coordenadora do Estado. Desde 2011 é perceptível uma inflexão da política macroeconômica no sentido de estabelecer preços macroeconômicos – taxas de câmbio e de juros – mais compatíveis com o desenvolvimento” (CARNEIRO, 2011, p. 04).




    Com isto, deixam muito claro a sua postura:




    “O caminhar em defesa do desenvolvimentismo requer a continuidade dos instrumentos públicos de apoio ao crescimento, articulada com avanços na área fiscal que sejam capazes de eliminar os entraves presentes há longos anos. Este é o desafio. [...] A constituição de uma rede de economistas desenvolvimentistas é postura política, pois se trata de ação coletiva em favor do desenvolvimento econômico-social do País. Sua pauta de discussão, certamente, difere do posicionamento passivo na medida em que não se espera a auto regulação dos diversos mercados livres em equilíbrio geral. Afasta a dicotomia entre Estado e Mercado, mas reconhece-se a importância da regulação via políticas públicas, estabelecendo de maneira dinâmica certa hierarquização do inter-relacionamento dos diversos mercados” (CARNEIRO, 2011, p. 33-37, grifos próprios).




    Logo no início, a Rede D falava em “velhos” e “novos” desenvolvimentismos. Procurou-se compreender o seu sentido político e teórico a partir da revisão de textos publicados no período de 2012 a 2014, que foi de acirramento dos debates acadêmicos a medida que o Governo Dilma (2011-2014) anunciava medidas e implantava planos e programas.




    Almeida (2006) que retoma suas formulações de Almeida (1995) diz que:




    “o chamado nacional-desenvolvimentismo foi uma das formas adquiridas pelo nacionalismo populista e apresentou de modo peculiar, todas as principais características deste último: presença marcante de segmentos da burocracia estatal; aparelho estatal como principal espaço das lutas entre os nacionalistas e seus adversários; objetivos, no que se refere ao Estado, voltados para redefinição da política deste último no sentido de completar a transição para o capitalismo industrial e, no que se refere ao imperialismo, não conquista o ‘desenvolvimento nacional autônomo’, mas a redefinição da dependência; discurso nucleado em duas ideias-força, a da ‘necessidade de consolidar uma nação insipiente’ e a de que um Estado forte seria fundamental para esta consolidação” (ALMEIDA, 2006, p. 33 apud ALMEIDA, 1995, p. 23-24).




    Carneiro (2012), como dos líderes da Rede Desenvolvimentista no calor dos debates promovidos pele Rede D, definiu o pensamento desenvolvimentista atual no Brasil como em duas vertentes: o social desenvolvimentismo e o novo-desenvolvimentismo. Ambas tinham origens diversas, mas podia-se localizar um enraizamento da primeira no PT e seus governos e a segunda, no PSDB e no empresariado. O autor considera que esta retomada destas teses ocorreu pela incapacidade do Consenso de Washington em promover políticas econômicas que resultassem em desenvolvimento econômico mais duradouro.




    Dessa forma, expôs que o novo-desenvolvimentismo é:




    “Essa corrente de pensamento nasce de uma postura crítica às políticas econômicas neoliberais, ao mesmo tempo procurando diferenciar-se do que denomina de velho-desenvolvimentismo. Em relação às primeiras, critica sobretudo a postura da política macroeconômica consubstanciada em altas taxas de juros e moeda apreciada e sua incompatibilidade com o crescimento. Esquece-se de enfatizar, todavia, que este foi um resultado prático, mas não programático do Consenso e deixa, então, de realizar uma crítica mais aprofundada do mesmo. Em simultâneo, postula que o velho-desenvolvimentismo e sua ênfase excessiva no papel do Estado e na política industrial estariam superados. Isso porque a industrialização ter-se-ia completado e o essencial seria garantir preços macroeconômicos adequados, com destaque para a taxa de câmbio competitiva. Em síntese, o desenvolvimento econômico seria conseguido pelo manejo apropriado dos preços relativos – juros, câmbio e salários – por parte do Estado. O mercado faria o resto” (CARNEIRO, 2012, p. 768).




    Por outro lado, Carneiro argumenta que:




    “As reflexões envolvendo o social-desenvolvimentismo são ainda fragmentadas e com menor inserção acadêmica, tendo resultado em grande medida de debates partidários e políticas de governo. Sua ideia chave é a definição do social como eixo do desenvolvimento, ou seja, propõe-se uma inversão de prioridades relativamente ao velho e ao novo-desenvolvimentismo nos quais o desenvolvimento das forças produtivas era o principal objetivo a alcançar. A despeito de continuar relevante, esse objetivo estaria subordinado à meta de desenvolvimento social, vale dizer, a direção e intensidade do primeiro estariam subordinadas às prioridades do segundo. Na formulação de Bieslchowsky (2001), a estratégia de crescimento poderia ser sintetizada na ampliação e generalização do consumo de massas (CARNEIRO, 2012, p. 773-774).




    Gonçalves (2012) cunhou a expressão “desenvolvimentismo às avessas” para criticar as visões (vide Mercadante-Oliva, 2006 e 2010; Barbosa e Dias, 2010; Sader e Garcia, 2010) que procuraram diferenciar o governo Lula de seu antecessor FHC, notadamente neoliberal. Apoiado em metodologia essencialmente de análise de estatística descritiva dos dados macroeconômicos e agregados do comercio exterior brasileiro o autor afirmou que:




    “[...] a experiência de desenvolvimento econômico brasileiro durante o governo Lula expressa um projeto que se pode denominar “desenvolvimentismo às avessas”; ou seja, é ausência de transformações estruturais que caracterizam o projeto desenvolvimentista. Durante o governo Lula os eixos estruturantes do nacional-desenvolvimentismo foram invertidos. O que se constata claramente é: desindustrialização, dessubstituição de importações; reprimarização das exportações; maior dependência tecnológica; maior desnacionalização; perda de competitividade internacional, crescente vulnerabilidade externa estrutural em função do aumento do passivo externo financeiro; maior concentração de capital; e crescente dominação financeira, que expressa a subordinação da política de desenvolvimento à política monetária focada no controle da inflação. No que se refere ao desempenho macroeconômico, também se demonstrou que, se é verdade que no governo FHC a economia brasileira teve desempenho medíocre, também é verdade que no governo Lula esse desempenho foi fraco, tanto pelos padrões históricos do país, como pelo padrão internacional contemporâneo (Gonçalves, 2010)” (GONÇALVES, 2012, p. 638).




    Isto, pois parte da definição histórica que:




    “O nacional-desenvolvimentismo pode ser conceituado, de forma simplificada, como o projeto de desenvolvimento econômico assentado no trinômio: industrialização substitutiva de importações, intervencionismo estatal e nacionalismo. O nacional-desenvolvimentismo é, na realidade, uma versão do nacionalismo econômico. Na América Latina, o nacional-desenvolvimentismo é a ideologia do desenvolvimento econômico assentado na industrialização e na soberania dos países, principalmente no período 1930-80” (GONÇALVES, 2012, p. 651).




    O autor ainda traça comparativos entre as principais diretrizes (macroeconômicas, papel do Estado e das reformas) propostas pelo Consenso de Washington e novo desenvolvimentismo (baseado nas teses de Bresser-Pereira, 2012) e constata que:




    “O novo desenvolvimentismo não apresenta nenhuma concepção distinta de desenvolvimento. Ele é fortemente crítico em relação ao nacional-desenvolvimentismo, e as convergências com a ortodoxia convencional são evidentes. [...] O novo desenvolvimentismo parece ser, portanto, a versão brasileira de formulações conhecidas como Pós-Consenso de Washington. Assim, se o Pós-Consenso de Washington é o revisionismo do Consenso de Washington, o novo desenvolvimentismo é o revisionismo do revisionismo. Mais precisamente, o novo desenvolvimentismo é a forma de liberalismo, que é compatível com as políticas de estabilização macroeconômica; isto é, o novo desenvolvimentismo é mais uma versão do liberalismo enraizado” (GONÇALVES, 2012, p. 664-665).




    Sampaio Júnior (2012), dando ênfase à questão ideológica, faz duras críticas ao neodesenvolvimentismo, colocando-o como um “simulacro de desenvolvimento” ou ainda como uma “grosseira apologia da ordem” à medida que não representa uma continuação do desenvolvimentismo historicamente localizado. Isto pois considera que o neodesenvolvimentismo se funda em um economiscismo limitado aos restritos parâmetros da macroeconomia.




    “Seus modelos explicativos partem de parâmetros dados, sem questionar os efeitos determinantes desses parâmetros sobre o desempenho econômico, quando, a rigor, para ser fiel à tradição crítica, o correto seria fazer o caminho inverso: mostrar a relação entre os parâmetros que determinam o funcionamento da economia brasileira — a dupla articulação — e a incapacidade de a sociedade brasileira controlar o desenvolvimento capitalista que determina a sua submissão ao círculo de ferro da dependência e subdesenvolvimento” (SAMPAIO JÚNIOR, 2012, p. 681).




    E por fim conclui que:




    “Existe, portanto, uma incongruência absoluta entre o que o neodesenvolvimentismo pensa ser — uma alternativa qualitativa de desenvolvimento capaz de resolver os problemas renitentes da pobreza e da dependência externa — e o que é de fato: apenas uma nova versão da surrada teoria do crescimento e da modernização acelerada como solução para os problemas do Brasil. Nada mais do que isso. Além de seu papel nas lutas intestinas da burocracia que comanda a política econômica, o “neodesenvolvimentismo” cumpre uma dupla função como arma ideológica dos grupos políticos entrincheirados nas estruturas do Estado: diferencia o governo Lula do governo FHC, lançando sobre este último a pecha de “neoliberal” e reforça o mito do crescimento como solução para os problemas do país, iludindo as massas” (SAMPAIO JÚNIOR, 2012, p. 685-686).




    Castelo (2012), também em abordagem crítica a ideologia ao desenvolvimentismo, apurou que no debate sobre novo desenvolvimentismo há três correntes principais:




    “A primeira pode ser chamada de macroeconomia estruturalista do desenvolvimentismo (Bresser-Pereira e Gala, 2010). A ideia básica apresentada é a primazia do mercado e seus mecanismos de produção da riqueza, com uma atuação reguladora do Estado nas falhas de mercado, especialmente nas políticas cambiais e de juros, com destaque para a promoção das exportações. A segunda corrente, chamada de pós-keynesiana, assemelha-se muito à primeira, sustentando o papel do Estado como redutor das incertezas do ambiente econômico para favorecer as tomadas de decisão de investimento do setor privado, variável responsável em larga medida pelo crescimento econômico. [...]A última corrente é a social-desenvolvimentista, cujas propostas estão assentadas na afirmação do mercado interno via ampliação do consumo de massa. O Estado tem um peso maior nas propostas dessa corrente no que nas duas precedentes, e as políticas macroeconômicas devem ser subordinadas às de desenvolvimento” (CASTELO, 2012, p. 629).




    O autor apresenta-se crítico a todas essas correntes, pois considera que estão esvaziadas de seu conteúdo crítico e analítico e por isso fala em decadência ideológica do pensamento econômico brasileiro. “O debate dos novos-desenvolvimentistas é unilateralmente estabelecido com os neoliberais ignorando-se uma ampla gama de trabalhos críticos à nova etapa do desenvolvimento capitalista brasileiro”. Ou seja, os desenvolvimentistas explicitam ou implicitamente estão o tempo todo referindo-se a um projeto de desenvolvimento em bases capitalistas e contribuem para essa decadência ideológica a medida que ao mesmo tempo ignoraram as críticas das vertentes marxista e da teoria da dependência e esvaziam as contribuições clássicas do nacional-desenvolvimentismo.




    Bresser-Pereira (2013), em esforço de resumo e resposta as críticas que recebeu na defesa do novo-desenvolvimentismo afirmou que:




    “O desenvolvimentismo é essencialmente uma alternativa ao Liberalismo econômico. Seu fundamento científico é buscado em Marx, na Escola Histórica Alemã de Max Weber, na macroeconomia de Keynes e Kalecki, e na Escola Estruturalista do Desenvolvimento Econômico, enquanto o liberalismo busca legitimação na teoria econômica neoclássica. O desenvolvimentismo vê o Estado como a instituição coordenadora fundamental dos sistemas sociais e o mercado como uma instituição regulada pelo estado que coordena com eficiência as atividades econômicas quando existe competição, enquanto o liberalismo econômico reduz o papel do Estado e magnifica o do mercado. [...] Nos anos 2000, depois da hegemonia ideológica neoclássica e neoliberal dos anos 1990, o desenvolvimentismo renasceu, agora com o nome de “novo desenvolvimentismo”. Algumas pessoas o confundem com “neodesenvolvimentismo”, que seria um “meio‐desenvolvimentismo”, um desenvolvimentismo moderado, mas não é disso que se está falando. Trata‐se de um desenvolvimentismo novo, porque referido a um momento histórico 50 anos mais tarde, que é novo no plano internacional (a globalização), é novo no plano de cada país, já que muitos dos países que então iniciavam sua evolução industrial, nacional e capitalista são hoje países desenvolvidos (Coreia do Sul, por exemplo), ou são países de renda média (Brasil e China, por exemplo)” (BRESSER-PEREIRA, 2013, p. 9-10).




    Em seguida explicita as diferenças entre o novo e o velho desenvolvimentismo:




    “O novo desenvolvimentismo distingue-se do velho desenvolvimentismo e principalmente da ortodoxia Convencional [...] Distingue-se do velho desenvolvimento porque enquanto este defendia a substituição de importações no quadro da concentração de renda, o novo defende uma política voltada para as exportações e para a constituição de um mercado interno de massas, rejeitando a tese da contradição entre mercado externo e interno. Enquanto o velho desenvolvimentismo acentuava uma análise microeconômica estrutural, o planejamento e a política industrial, o novo desenvolvimentismo privilegia a análise macroeconômica e uma taxa de câmbio competitiva, enquanto o velho desenvolvimento acreditava que havia “restrição externa” e era preciso recorrer à “poupança externa”, ou seja, ao endividamento externo, o novo desenvolvimentismo rejeita tanto a tese quanto a política que dela decorre. Concordam, entretanto, que o desenvolvimento econômico é um processo estrutural, que a nação é o grande agente do desenvolvimento, e que o Estado tem um papel estratégico nesse desenvolvimento” (BRESSER-PEREIRA, 2013, p. 10).




    Mauricio (2013) em esforço de síntese deste debate teórico sobre o desenvolvimentismo propôs que:




    “[...] neodesenvolvimentismo significa historicamente um retorno ao debate do papel do Estado na economia, derivado das recentes crises do capital e da esquerda (RIDENTI, 2009; 2010). Economicamente significa uma política macroeconômica bastante eclética, quase um pastiche (FIORI, 2011b) marcada por oscilações. Politicamente significa uma frente política policlassista composta por setores das classes dominantes e dominadas (BOITO, 2012). E no plano teórico significou o aprofundamento da decadência ideológica do pensamento burguês ao retomar o desenvolvimentismo desconsiderando as críticas dos anos 1960-70, esvaziando as contribuições críticas clássicas do velho nacional desenvolvimentismo (Castelo, 2012)” (MAURICIO, 2013, p. 187-188).




    Boito e Berringer (2013) partindo da análise das relações de classes e das políticas econômica, social e externa dos governos Lula e Dilma concluíram que “O neodesenvolvimentismo é o desenvolvimentismo da época do capitalismo neoliberal” (BOITO; BERRINGER, 2013, p. 32). Os autores defenderam que essa política é levada a cabo por uma Frente Desenvolvimentista que é composta pela grande burguesia interna (força dirigente), baixa classe média, o operariado urbano e campesinato e é representada pelo Partido dos Trabalhadores (PT).




    Os autores dedicam maior parte deste ensaio à política externa desta frente (a qual se retomará mais adiante). Para o debate conceitual que aqui se faz chama-se atenção para dois aspectos: primeiro é a retomada do termo “desenvolvimentismo”; em segundo, o emprego do prefixo ‘neo’ que para os autores se justifica:




    “Porque esse programa busca o crescimento econômico do capitalismo brasileiro, embora o faça sem romper com os limites dados pelo modelo econômico neoliberal ainda vigente no país. [...] Devido a esses elementos, e apesar de eles não romperem com o modelo econômico neoliberal herdado da década de 1990, optamos por utilizar a expressão (neo) desenvolvimentista para denominar esse programa. E por que empregar o prefixo neo? Porque as diferenças com o velho desenvolvimentismo do período 1930-1980 são grandes. [...] As taxas menores de crescimento do PIB são as taxas possíveis para um Estado que aceita abrir mão do investimento para poder rolar a dívida pública; o papel de menor importância conferido ao mercado interno é decorrente da manutenção da abertura comercial; a reativação da função primário-exportadora é a opção de crescimento possível para uma política econômica que não pretende revogar a ofensiva que o imperialismo realizou contra o parque industrial brasileiro; e todas essas características impedem ou desestimulam uma política mais forte de distribuição de rendas” (BOITO;BERRINGER, 2013, p. 32).




    O que caracteriza o desenvolvimentismo então? Segundo estes autores:




    “[...] os governos Lula da Silva e Dilma Rousseff lançaram mão de alguns elementos importantes de política econômica e social que estavam ausentes nas gestões de Fernando Henrique Cardoso: (i) políticas de recuperação do salário mínimo e de transferência de renda que aumentaram o poder aquisitivo das camadas mais pobres, isto é, daqueles que apresentam maior propensão ao consumo; (ii) elevação da dotação orçamentária do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES) para financiamento da taxa de juro subsidiada das grandes empresas nacionais; (iii) política externa de apoio às grandes empresas brasileiras ou instaladas no Brasil para exportação de mercadorias e de capitais; (iv) política econômica anticíclica – medidas para manter a demanda agregada nos momentos de crise econômica. Mais recentemente, o governo Dilma iniciou mudanças na política de juro e cambial, reduzindo a taxa básica de juro e o spread bancário e intervindo para desvalorizar o real, visando a baratear o investimento produtivo a encarecer os produtos importados” (BOITO;BERRINGER, 2013).




    Os autores deixam claro que, mesmo com esses elementos, a ação da Frente Desenvolvimentista não favorece os trabalhadores e a grande burguesia de igual forma, até porque existe o fracionamento de classes.




    A esse respeito, consideram-se válidas as observações de Almeida em dois momentos distintos da análise do desenvolvimentismo: Primeiro, “o prefixo ‘neo’ não significa simples repetição, até porque, para além das similitudes, as determinações de um e de outro complexo político-ideológico são bastante distintas, embora muitas vezes ocultadas pelos agentes. [...]. O que implica destacar que se trata de políticas e ideologias integrantes da reprodução, em diferentes contextos, de relações sociais capitalistas, ou seja, relações de exploração e dominação de classe” (ALMEIDA, 2012, p. 692, serviço social). Segundo, “A principal lacuna destas importantes análises apresentadas até aqui consiste na ausência de um exame das relações entre as classes e frações de classes que embasariam a definição da política de Estado que se elogia ou critica” (ALMEIDA, 2014, p. 08). “É impossível discutir de modo aprofundado o (neo)desenvolvimentismo sem se referir ao capitalismo, e mais ainda, como diria Poulantzas (1978, p. 17), ao imperialismo. O que passa por uma rápida análise das relações de relações de classe na formação social brasileira, a começar pelo tipo de Estado, bloco no poder, relações de classes e, aí sim, a política de Estado” (ALMEIDA, 2014, p. 21).




    O que se percebe deste debate é que o desenvolvimentismo da atualidade (para evitar falar em neo ou novo ou às avessas) está longe de ser concluído. Retomando o título que se deu a ele, isto é, o neoliberalismo e o desenvolvimentismo como duas faces da mesma moeda. O entendimento básico que fica é que, à medida que tanto o neoliberalismo como o desenvolvimentismo se apresentam como estratégias para se alcançar o desenvolvimento, acabam por enaltecer que estão tratando da mesma matéria: o desenvolvimento das forças produtivas dentro do capitalismo. Para o objetivo de pesquisa, a pesquisa de Boito e Berringer (2013) é a que parece levantar os aspectos mais relevantes tanto em termos teóricos como empíricos e por isso, será retomado no próximo item deste quadro teórico, as suas considerações sobre Estado, classes, frações de classe e bloco no poder. O estudo deste conjunto de conceitos relativos ao Estado é o que leva a esta parte final deste capítulo.




    2.3 Estado, poder e classes sociais




    Inicia-se este quadro teórico descrevendo os principais contornos do modo de produção capitalista. Em seguida passa-se para os temas da fase atual de desenvolvimento do sistema com o respectivo arcabouço de conceitos que fornece o suporte dos objetivos específicos de pesquisa. Ao longo do debate que se procurou desenvolver até a importância do Estado foi mencionada diversas vezes. Isto pois se está de acordo com Almeida (1999) quando diz que “uma teorização mais refinada sobre o modo de produção capitalista requer um conceito de Estado, pois este (bem como a ideologia) é fundamental para o próprio processo de constituição/dissolução das classes sociais” (ALMEIDA, 1999, p. 566).




    Assim, nesta etapa procurou-se então apresentar os principais conceitos relativos ao Estado e ao seu funcionamento dentro do modo de produção capitalista, no contexto da mundialização do capital tendo em vista o terceiro objetivo de pesquisa que diz: quais são as forças políticas e como intervêm diretamente no setor portuário e por quê o fazem?




    Para tanto, esta seção se propõe expor os conceitos principais de Estado, Classes e Bloco no Poder, tal qual exposto por Nicos Poulantzas em Poder Político e Classes Sociais publicado originalmente em 1968. Isto pois, foi nesta obra em que Poulantzas articulou teoricamente o funcionamento do modo de produção capitalista e o Estado burguês (ALMEIDA, 1993)29.




    Entende-se estes conceitos como os trabalhados por Poulantzas que são fundamentais para compreensão de como as classes buscam participar (e se beneficiar) das políticas de Estado, entre outras razões, pois considera que as análises que se prendem à esfera econômica (economiscistas), não dão conta das especificidades de formação e funcionamento do Estado moderno. Em adição, tendo em conta o problema de pesquisa na formação social brasileira, examinou-se a questão do fracionamento de classes tal como apresentado por Décio Saes que sistematizou este conceito a partir das obras de N. Poulantzas nos anos 1970.




    2.3.1 Sobre a teoria do Estado: uma revisão dos principais conceitos




    O Estado é uma instituição que antecede à constituição do modo de produção capitalista. Considerando o contexto e período deste estudo, a análise a seguir vai enfatizar um tipo particular de Estado que é o Estado Democrático Burguês. Este exame funda-se em autores marxistas, tendo em vista a sistematização teórica dos aspectos políticos que fizeram e não encontrada na obra de Marx com o mesmo rigor com que fez o tratamento científico do modo de produção capitalista.




    Neste sentido, diversos pesquisadores tais como Almeida, 1993, 1999; Motta, 2009, 2011; Saes, 2001, 2014), Boito Jr., 2007, 2012; Codato, 2008 Martuscelli, 2015; Berringer, 2015, embora com diferenças em suas interpretações, destacaram a riqueza do dispositivo conceitual de Nicos Poulantzas como um dos autores na linha marxista que se esforçou para a elaboração de uma teoria marxista da política (Perssinoto e Codato, 2010). Poulantzas (1968/1977)30 se apoia em obras do jovem Marx (A Crítica `a Filosofia do Direito de Hegel; A questão Judaica; Introdução `a Crítica da Filosofia do Direito), bem como em textos de transição (como A Ideologia Alemã e o Manifesto do Partido Comunista) e também em textos de análise de conjuntura (As lutas de classe na Franca; O 18 Brumário de Luis Bonaparte; A Guerra Civil na Franca; e Crítica do Programa de Gotha) aponta que no texto de O Capital, a obra teórica maior do marxismo, que haveria esboços de uma teoria de Estado, mas ainda assim, não há uma teoria política completa sobre o Estado.31
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